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DECRETO N.• 46.237 — DE 13 DE JUNHO DE 1969

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS	 .

•
PORTARIA DE 29 DE JULHO

DE 1964

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando 'da atribuição
que lhe confere o art. 89 da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de jnaeiro de 1951,
combinado com o art. 49 . 1 19, do
Decreto n9 35.124, de 27 de fevereiro
de 1952, e o art. 59, 1 49 do Decreto
W 35.430, de 29 , de abril elo mesmo
ano, resolve;

N. 132 — Considerar renovado, a
partia- ele março do corrente . ano, o
mandato do Professor Manoel da
Frota Moreira, Diretor-Geral da Di-
visão Tecnico-Científica do Conselho
Nacional de Pesquisas,. como reores
arntar -e dêste Canaelho unto ao
Conselho Diretor do Instituto Brasi-
le.ro ce B.bilografia e DOCtitnerltâçãO.
— António Moreira Couceíro 	 Pre-
sidente,

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Conselho Nacional
de Estatística

ORTARIAS DE 26 DE JUNHO
DE 1964

O Presidente do Instituto Brasileiro
de G:d3rafia o Estatística, usando ias
suas atribuições, resolve; 	 .

Na 190 Nomear, de acôrdo com o
anago 12, Item III, da Lei n9 1.711,
de 23 de outabrt de 1952 — Lucae de
Queiroz Araujo, Estatístico, nível 17,
do Quadro de Pessoal das Inspetorias
Regionais, — para exercer o cargo
isolado, de provimento 'em comissão,
de inspetor Regional de Estatística no
Estado de Mato Grosso, -símbolo 7-C,
era vaga decorrente da exoneração de
Hcrminda italugo. de Moura.	 .• •

Na i93 -- Nomear, de ecôrdo com
o artigo 2, item III, da Lei nv 1.711,
de 23 de outubro de 1952 — Jenilio
Guelras, easeatist.00, nivel . 17, de Qua-
dro do Pessoa., das Inspetorias Re-
gionais — para exercer 'o cargo Iso-
lado, de provimento em comiesão te
Inepetor .tegional de Estatística no
Estado la 'Paraíba, símbolo 7-C, em
vaga decorrente da exoneração de , Vi-
cente Bento da Silva,

N9 196 — Nomear, e!? acôrdo com O
artigo 12, item. RI, da Lei . n9 1.711,
de 28 de outubro de. 19 52 e- Arthur
Dias de Paiva, servidor agregado ao
Quadro de Pessoal das Inspetorias Re-
gionais, no cargo isolado de prove-
mento em comissão, simbolo 7-d, fio
Inspetor , Regional. — para exercer (na
IR no Esta o . ' do piaul, cargo Ide
Igual natureza, forma do provimén-
to, símbolo e denominação, em . vaga

f

•

decorrente da exoneração de Herme.e
Nogueira Portela. .

N9 198 — Nomear, de acôrdo com b
art. 12, item 'III, da Lei IV 1.711, de
28 de outubro de -1952 —• Francisco
Junqueira, Estatístico, nível 17, do Qua-
dro de Pessoal das -Inspetorias Regio-
nais, — para exercer o cargo isolado
de provimento em comissão, de Ins-
petor. Regional de Estatistico no Es-
tado .de Sergipe, símbolo 7-C, em vaga
criada pelo Decreto 119 51.367, de 11
de dezembro. de 1961.

N9 199 — Nomear, de acôrdo com
o artigo III, da Ia . n9 1.711, de 28
de outubro de 1932 — Floriano Leão
da Costa. Estatístico, nível 17, do Qua-
dro de Pessoal das Inspetorias Regio-
nais, — para exercer o cargo isola-
do, de provimento em • Comissão, de
Inspetor Regional de Estatística no
Estado do Pará; símbolo 7-C, 'em vaga
decorrente da exoneração de Angelo
Castelo Banco  xavier

N9 2UU	 ladmear, de act)rdo corri
o art. 1 2/ item In, da- Lei no 1.711,
de 28 de outubro de 1952 — Joaquim
de Assis Costa, Estatístico, nível 17,
do Quadro de ?essoal , das Inspetorias
Regionais, — para exercer o cargo
isolado, do provimento em comissão,
de Inspetor Regional de EsSatastica no
Fitado de Goiás. simbolo 7-C, em vaga
decorrente da exoneração de Rubens
Carneiro dos Santos, — Agvinaido
José' Senna Campos, Presidente,

XXII ASSEMBLEIA GERAL' •
RESOLUÇAo N9 818 — DE 21 DE

JUNHO DE 1963 •
Dispõe sôbre a reorganização e O fun-

cionamento do Serviço de . Estatís-
tica para. Fins Militares da SeCre-
tarta Gel ai ao conselho Nacional
de Estatística c' das Seções de Es'-
totist , er, 41 l i te? oloc Orqãrs Centrais
Regionais e o levantamento de da-
dos de interêsse para as Fôrças Ar-
madas,	 .
A As.sembléia-G e ra 1 do Conselho

Nacional de Estatística, usando de
suna atribuições, e

.Considerando a, longa experiência
aueuseaa na aplicação das pree,eri-
e.ões relativas à Estatíst ca para Fins
Militares,. implantada pelo Decreto-
lei 119 4.181, d 16 de Março de 1942;

Considerando estar a matéria, se-
gundo proposta do Estado-Maior das
Fôrças Armadas, regulada pelo De-
creto n9 38:599, de 17 de janeiro de
l956 (Reaulaieteete de Estatística pa-
ra fins Matares), no qual é preconi-
zado que:

— a Estatística Militar "diz 'respei-
to, exclusivamente, ao setor da Es-
tatiatica Nacional referente às infor-
mações estatist:eas de interésse mi-
' litar..."

•

•••

..- os. dados ettatasticas . mil:tares
"são os que, situados no quadro dg
estatística geral, interessam, exclusi-
va ou principalmente às atividades
railltares, havendo, evidentemente,
dados que também Interessam a ms,aa
atividades, sem terem, contudo, 'cara--
ter-essencialmente militar";	 •

Considerando que as necessidades
militares reacionadP,. à estatiStica
abrangem cada vez maior número de
itens situados em todos os campos e
assuntos , da estatística brasileira:

Considerando a conveniência da uti-
lização de todos os Órgãos do Sistema
Estatístico Naca:ina! como colaborado-
res da Estatística para . Fins Alilira-
res a fim de atendre O obrigatórieda-
de da prestação de inforinaçôesdevi-
das pelo ron eelho Nacional de Esta-
tísticas ás Fôrças Armadas, com base
no artigo 18 *do Decreto n9 24 609, de
6 de julho • de 1934. e no art. 90 do
Decreto-lei ri ç' 4 181, citado;

Considerando que o Serviço de Es-
tatística para F.ns Militares da Se-
cretaria-neral do enosP ,ho Fic Se-
ções de EstatVticas Manar dcs Órgãos
Centrais Ree :ona's devem ser rapo-
sit(-los e informantes de tôda a es-
tatística	 interêsse militar, bem
como produtores da Estatística para
Fins. Militares;	 .

Considerando, finalmente, a neces_
sidade de reorganizar o 'Serviço de
Estatística para F:ns Militares e es
Seçõee de listatistica , Militar para
atenderem aos objetivos acima apon-
tados,

Resolve;
Art. 19 O Serviço de . Estatística

para Fins Militares , iSEFM). da Dir
retoria de Levantamentos Estatistseos.
passa a ter subordinação direta ao
Secretário-Geral do Conselho Nacio-
nal de Estetisticá, com a organização
e reeee,earicia previstae nesta Reso-
lução.

Art. 2a- A chefia do Serviço de Es-
tatística para Fins Militares será con-
fiada a S'erwchre.z! do S istema Esta-
tístico Nacional, na forma da legis-
lação em vieoi, ouvidos Represen
tantes das nerças Armadas na Junta
Executiva Central.
• Art. .39 Ao Serviço de ,SNtatistlea
pare Firts "IiitarPc P às 41e0es de
Estatística Militar dos Órgãos Cen-
trais Regionais compete a execução
trem Regionais compete a execução
do disposto na alínea a, do item 6, do
capitu'o Pl. do Decreto n9 38 599, de
17 de tanPi rn de 1956.

Parágrafo único Os resultados dos
trabalhos do Serv ço de E=tatistica
para Fins Militares e das Seções de
Estatística Militar serão conaervedes
em sigilo, observado o disposto na alí-
nea a, do item 12 - do capítulo V. do

Decreto n.o 38.599, de 17 de janeira
de 1956.

Art. 4a O Serviço de Estatist ca
para Fins Militares ficará incumb.do
de elaborar e manter em dia uni -13o.
letim de Estatística de interêsse MI-

1 lisar", de caráter reservado o qval •
! apresentará os dados globais soacita.
dos velas F(Nrças Armadas

I
1 19 O , "Leoletira de Estanstica de

entrAese Militar" será anualmente
; atualizado mediante inclusão de no-
' aas tabelas ou substituição daquelas
lque forem atualizadas

1 20 O "Boletim': será chstriOuld0,
em exemp'eres numerados. as Fôrras

I Armadas, seseendo as necesidades de
cada uma.

I Art. 59 Na execução dos encereos
de sua eompetência. o Serviço de Q.a.
tatlatica par Fins e:fal t e/ice Ps Se-

! ções de E-tatíst'ea Militar terão
v	 •

ai propiciar dados estati.tic r s que
i a:eaeaa, • as coei:asa:ames ci s Fs:eas
A' macias;

bi colaborar, quando eol'eitedes, na
elaboração dos planos de mcbil,zaeão
mnitar;

c, organizar e manter r1gorc,3.1:ven_
te atualizados todos es Info:mese' ceie-.
siderados úteis és Fdrças Armactot;

d) rOligir, ceSticar e fornecei as
Informações que forem. sol.Cr oda; 1)5-
ler representantes dos Estados-Me ia.
res das Fairças Armadas ou dos Co-
.mandos Militares Regionais (Reei-ars
Militares, Distritos Navais e Zonas
Aérezo , conforme ocaso.

e) coordenar e tabular, dentre os
dados cnnstantes ri eeesreeeoes
das Campanhas EstatisVeas, na-
c.enais e re aonais, tussa 'eme .11-
quéritos, regulares ou evento:, is rra_
lindes por outras entidades rieneas-
ou não, todos • os que interesarem a -
objetivos. militares, conforme as soa-
citações que' forers. feitas apelas Fôr-
ças 'Armadas;

I) proceder ao levantamento de
• nquéritcs especiais, de caráter even-
tual ou permanente, que ;,:z eia
citados pelas Fôrças Arrnsias

Art 69 o pano de Coleta das Fôr-
ças 'Armadas será executado mmTuri-
temente pe'o	 Serviço de -e,0':"!':•73.
para . Fins Militares e às Seçaiee
Estattstica . Militar, com a superviseo e
orientação técnica do prinumx.,

19 Para elcançar a.,se objetivo,.
todos as órgães do Sistema Estatísti-
co Nacional fornecerão • ao Serv -ec de
Estatística para Fins Militares e às
Seções de Estatística Militar os dadas
disponíveis, inclusive individualizados,
mantidos êstes com o sigilo da lei. •

1 2a O Serviço de Estatística para
Fins Mil itares organizará, anualmens
te, o "Plano de Sistematização" lue
vise a atender às • solcitações das
FàrçaS Armados, constantes dos ees-
pectivos "Planos de Coleta".

1 39 As pesquisas solicitadas oe:as
Fôrças Armadas, e não constantes dos
Planos Nacional e Regionais de Es-
tatística, nele serão Incluídas.

PRESIDÊNCIA
DA ' REPÚBLICA



REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre •	 Cr$ 600,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00

Exterior:
Ano .	 . . Cr$ 1.300,00

FUNCIONÁRIOS
Capital e Interior:

Semestre	 Cr$ .450,00
Ano .	 . Cr$ 900.00

Exterior:
Ano . . .. . . Cr$ 1.000,00

parte superie( do enderêço vão
impressos o número do talão
a-e registro, o mês e,,o ano em
(Me (indará.

A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais,', devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE ' IMPRENSA NACIONAL

— As Repartições Públicas
ki ?verão remeter 'o expediente

'destinado à publicação, nos
Jornais; diariamente, até as
15 horas,- exceto aos sábados,
ciando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.

— As-reclamações pertinen-
tes à 'matéria retribuida, nos
casos de:erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito,...à Seção de . Redação, das
9 ás 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a Salda dos
ór(jãos oficiais.

— Qs originais deverão ser
dactilografados e-autenticados,

•• rewilvadas, por quem, de di-
reito, rasuras e emendas..

Excetuadas as para o
exterior,. . que. serão sempre
anu(Zis, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vfmcidas
poderão ser suspenscs sem
aviso prévio.
. Para facilitar aos assinantes

o verificação do prazo de vali
dade de suas assinaturas, na

°MATAR • ~At.
•ALBERTO DE BRITO PEREIRA

-- As Repartições Públicart
cingirrse-ão às - assinaturas
anuais renovadas até 29 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos !órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha--
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem; os interessados prefe-
rencialmente cheque .ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ato da assi-
natura.	 .

— O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conta indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

--- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, ,é de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

ermas oce ~viço os asulaucaçaSsa 	 emitem Da saaaa oa feacueçao
MURILO FaP	 ALVESP IRA'	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL

SEÇÃO 1 PARTA e
Creio destInado a publicação doe atoe da administraçao deauentranzaaa

Impam nas oficinas do Departamento de Imprense Nacionar

BitaSilas

ASSINATURAS

Art. 79 O .Serviço de Estatística
para Fins Militares compreende;

a) Seção de '..'oleta, Crítica e Apu-
ração (SCCA);

h) Seção de Sistematização e Aná-
lise (SSA);

Art. V A Seção de Coleta, Crítica
e Apuração compete:

a) organizar e manter atualizados
as cadastros de assuntos de interêsse
das Fôrças Armadas; 	 -

b) coligir e manter atualizados os
Informes considerados úteis às Fôrçaa
Armadas;
• c) 'coletar, criticar e apurar, suple_
tivamente, os assuntos considerados
aigi'osos pelos Estados-Maiores das
Fôrças Armadas;

d) proceder ao levantamento de
Inquéritos eventuais ou permanente&
através de órgão competente do S!s-
tema Estatístico Nacional, criticando-
os e aparando-os; 	 -

Art. 99 A Seção de Sistematização
e Análise compete:

a) planejar os inquéritos solicita-
dos pelas Fôrças Armadas, ou cola-
borar no respectivo planejamento;

b) elaborar ou analisar trabalhos
estatísticos especiais destinados às
rFôrças armadas;

c) preparar os originais do "Bo-
letim de Estatística para Fins Milita..
res" e outras publicações;

•d) sugerir medidaa_soncernentes
organização, funciOna%taito ecOorde-
inação- das Seções Regionais de Elia-
latMca 	 Militar, e para a elaboração
de instruções e, recomendações que a
Secretaria-Geral deva expedir com o
objetivo de assegurar a-uniformidade
dos resultados do Plano de Coleta
dae, Fôrçaa' Armadas;

e) providenciar a remessa, através
da Secretaria-Garcl do Conselho Na-
cional de Estatística, aos Estados-
Maiores das Fórças Armadas, dos re-
sultados globais dos inquéritos cons-
/antes dos r" —ectivos "Planos de Co-
leta-,

Art. 10. As Seções de 'Estatística
Mil:ter dos órgãos Centrais Regionais
Corno-ate executar, no âmbito das res..

no Art, 59, taisan-
ect*,vaa Unidades da Federação. os
licargas previstos 
lo, em especial:

a) a atribuir aos demais órgãos es-
pecializados do Sistema- Estatístico
Regional a realização dos levanta-
mentos que possam ser por ales mais
adequadamente executados;

b) a diligenciar para que os levan-
tamentos a serem realizados pelos
Órgãos do Sistema Estatístico Regio-
nal considerem as neceesidades da es_
taeística militar;	 •

c) a assegurar, de per com a des-
centralização executiva prevista nos
itens precedentes, sua orientação no
que concernir aos rssuntos de inte-
rasse da estatística militar.

• Art. 11. O Serviço de Estatística
para Fins Militares e as Seções de
Estatística militar deverão possuir
arquivo próprio, inclusive de Jaráter
sigiloso, para a documentação estatís-
tica que lhe fôr pertinente.

1 9 () plano de classificação los
documentes deverá ser elaborado pelo
Serviço de Estatística para Fins Mi-
litares, a fim de facilitar o intercam.
bio de informações.	 .

I 29 Os Órgãos Centrais Federais e
Regionais deverão classificar os do.
aumentos informativos para a Esta-
tístiae Militar secundo as indicações
do Plano em aprêço.

Art s, 12. A Secretaria-Geral do
Conselho Nac:onal de Estatística, por
intermédio -do Serviço de Estatística
para Fins Militares e ouVidos os ór-
gãos Reaaonais, estudará o planeja-
mento das atividades das Seções de
Estatística Militar, tendo -em vista
não só a conveniência de uniformizar
e articular os processos e .nétodoe de
trabalho em todos os aludidos órgãos

Parágrafo único. O plano previsto
neste artigo será submetido à consi-
deração dos Estados-Maiores das Fôr-
ças Armadas, através de :eus repre-
sentantes na Junta Executiva Cen-
tral.

Art. 13. As Juntas Executivas Re-
gionais, mediante entendimentos com
os Comandos Regionais, promoverão
as medidas complementares necessá-
rias à execução do disposto nesta Re-
-solução, inclusive quanto à reestrutu-
ração das Seções de Estatística Mili-
tar, as quais sempre que possiaal fi-
carão diretamente subordinada, aos

respectivos Diretóres doe órgãos. Cen-
trais Regionais.	 .
, Parágrafo único. A Chefia das Se_

ções de Estatística Militar deverá ser
•confiada a servidor do sistema re-
gional, na forma da legislação em vi-
gor, ouvidos os Representante- adi-
taras nas Juntas Executivas Regio-
naja.

Art. 14. As chefias do Serviço te
Estatística para Fins Militares r das
Seções de Estatística' Militar apresen_
tardo até 31 de janeiro, relatório dos
trabalhos de suas respectivas ativida.
das durante o ano anterior, acompa-
nhado das sugestões que visem ao me-
lhor funcionamento , dos serviços.

Parágrafo único. Cópias dêsses re-
latórios serão ,enviadas aos Estadas-
Maiores das Fôrçxas Armadas e seus
respectivea Comandos Regionais, as-
sim como às Juntas Executivas Cen-
tral ou Regionais, conforme o caso.

Art. 13. Os trabalhos do Serviço
de Estatística para Fins Prv itarep e
das Seções de Estatística Mil:tar se-
rão supervis i onados pr ice earreeen-
tantas das Fárças Armadas na Jun-
tas Executiaas Central ou Regionais,
com a assistência' técnica ou admi-
nistrativa dos demais Órgãos do Con-
selho Nacional de reter-estica -

Art. 16. Dos auxílios conoodidos
pela Eccretaria-Geral C^ Corimbo aos

ECONÔMICO
BANCO NACIONAL

DO DESENVOLVIMENTO
FAP ato 545-64

Concessão de unia (1) quota de sa-
lário-familia.	 .

Artigo 24, alínea "d", do Regimen-
to Interno,	 -

Portaria n9 54-62 do Diretor Supe-
rintendente.	 ,

Art. 143 do E.F.B.N D.E.
Isaac Correira do Espírito Eanto —

Motorista, classe "C".•

Órgãos Regionais' deverá ser empre-
gada, na forma do art. 1 9 -da Reso-
lução AG-495, de 28 de dezembro de
1955; 'quota adequada a Prioritária
para manutenção, em condições de
plena eficiência, das Seções de Esta-
tística! Militar.

Art. n 17 E' recomendada unia reu..
não das chefes das Seções de Esta.
tística n Militar dos Órgãos Regionais,
no primeiro trimestre de 1964, na Se-
cretaria-Geral do Conselho Nacional
de Estatística, para, em coordenação
com os representantes • dos as' idos-
Maiores das Fôrçaa Armadas na Jun..
ta Executiva Central e com o Serviço
de Estatística para Fina Militares,
examinarem as providências consubs_
taneiaelas na presente Resolução.

Parágrafo único. As despesas
correntes do disposto neste artigo cor-
rerão h 'conta da Secretaria-Geral do
Conselho Nacional de Estatística, apIi-
casiddase. para os representantes re-
gionaia, as diaposições vigentes para
os senadores daquela Secretaria.

Art. 1 18. A presente Resolução en-
trará em vigor na -data da Sua pub'l_

 
°revogadas as disposições emccação,

o n
Rio ,de Janeiro,	 21 de ju-

nho da 1963, uno 28.9 do Instituto.
Jo'), de Sá Freire Alvim — Pre-
sidente!. do Instituto e do Conselho.

Mônica Maria Castro do Aspirito
Santo '— flIha; nascida a 27-7-64.

Fracasso no 41-63.	
,

CAIXA DE MOBILIZAÇÃO
BANCARIA

BOLETIM N9 29.
Valo]. do numerário 'em circulação

era" 31 de julho de 1964, emitido nos
tarmos do art. 49 do Decreto número
2%.499,1 d i de junho de 102. --
Crf 7.676.199-M04ra

Eras ,lia, 31 de julho de 1964. — Ca-
stmiro Antônio Ribeiro, Diretor.

MINISTÉI-R10 DA FAZENDA



Quinta-feire 20 MARIO OFICIAI: "(tleçãe 1 	 Parte li)' ."v"'W"v""	 AgOsto de 1964 20.11
_	

DE ESTRADAS DE RODAGEM

	

DEPARTAMENTO NACIONAL	 MINISTÉRIO
	PORTARIAS DE 10 DE JULHO	 E OBRAS

constante na presente portaria serDE 1964

O leuretor-G• rai do Departaxneeto considerado efetivo a partir de 4 de
Nacional de Estradas de. Rodagem, ae
acôrdo cera suas etribuiçõee	 gais,
resolve:

ma:o de 1964.

ne de Souza Louchard, matricula nu-
mero 2.082.517, do Quadro do Pes-
soal - Parte Especial, para sitati-
tuir a Secretária do Diretor da Di
visão de Administração, em sue fal-'
tas ou impedimentos eventuais, até
30 (trinta) dias.

N.9 1.271 - Conceder dispensa ao
Engenheiro, nível 17-A, Mario 130r-
tolhia Breesan, mat. ne 2.021.903,
da função gratificada, símbolo 1-F,
de Chefe da Residência (R-15-1 1 , se-
diada em Ararangute, sob íè jurisdi-
ção do 16.° Distrito Rodovierio Fe-
deral.

gratificada, símbolo 1-F, de Chefe
da Residência 16-1, sediada em era-
ranguá, sob a jurisdição de 16.1 is-
trito Rodoviário Federal.

N,9 1.273 - Conceder dispensa, ao
Técnico de Contabieidade, nível 15,
Teodoro Lelis de Olivena Leite, ma-
tricula n.9 1.164.768, da função gra-
tificada, símbolo 1-F, de " Assesser-
Técnico do Chefe do 13.9 Distrito Ro-
doviário Federal. •	 •

N. 1.174 - Designar o Engenhei-
ro, uivei 17-A, Ayezo Campos, matei-
cula n.9 1.0T7.196, para exercer a
função gretlficada. símbolo 1-F, de
Assessor-Técnico do Chefe de .16.°
Distrito Rodoviário Federal.

N.9 1.275 ---- Conceder dispensa ao
Escrevente-dactie5grafo, nível 7, Rui
Pereira Lima, matr. n.9 2.007.878, de
Substituto do Chefe do Serviço de
Equipamento •e • Material (S.E.M.),
do 16.9 Distrito Rodoviário Federal,
em suas faltas ou impedimentos even- •
Mais, até 30 Mente,' dias.	 •

NP 1.276 - Considerar . a título
provisório, o servidor Almir Zuniria,
matr. n.9 2.129.701, ~rodo pela
Lei nP 4.069-62, responsável pela
Substituição do Chefe do Serviço de
Equipamento e Material, (S.E.M.).
16.9 Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tures. até 30 (trinta) dias

N.° 1.277 - Designar o Eneelther-
ro, uivei 17-A, Mario Bortolino Bres-
san, metr.. n.9 2.021.908, para exer-
cer a função gratificada símbolo 4-
F, de Chefe do Serviço de * Trânsito
Distrital (S, Tr. D.), do 16. 9 astrito
Rodoviário Federal.	 e.	 -

Ne 1 278 - Conceder lispento a
Escrevente-dactilógrafa, .nível 7, Ai-
dil Soares Gomas matricub número
1.993 026, da função •gratificada , sím-
bolo 15-F, de Secretária do Chefe do
Serviço de Organização e Métodos,
da Divisão de Planejamento.

No 1.279 - Considerar a titulo
provisório, o servidor Sebastião Bete.
lho Noronha, matrícula n9 2.243 752,
amparado pela Lei n9 4.069-62, res-
ponsável pela função de Encarrega.
do do Depósito Regional DE-4 se
tilado em Caritia nas, sob a jurisaieãe que Wainer, matr no 2.031.190.*

Con.servaçáo (D.Cv.), em suas fal-
tas ou impedimentos eventuais, até
a0 (trinta) dias.,	 .

N9 1.287 --- Designar o Engenheiro
Nível 17-A, Salvador Schmidt, ma-
trícula no 1.979.230, para substituir
O Diretor da Divisão de Conservação
(D.Cv.), em suas faltas e impedi-
mentos eventuais, até 30 (trinta)
dias. - Jacintho Xavier Martins Ju.
?dor, Diretor-Geral.

O Diretor-G erai dó Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com suas atribuições legais
reSolve:

No 1.288 -. Designar os seguintes
Engenheiros e Arquitetos, para mem-
bros não permanentes da citada co-
Miseão, no Corrente ano:

- Divisão de Estudos e PrOiete6

a) Estudos e Projetos de Estradas
e Obras' de Arte Especiais:

1 - Engenheiro Nivel 18-B, Nilo
Mitke Barroso, matrícula número
1.164.968.

2 -- Engenheiro Nível 18-B, Jose
Fernando Marques de Freitas, ma-
trícula n° .2.331 175.

3 - Engenheiro Nível 171, Mira-
jara Ferreira 'da Silva, matricula
mero 2.031.152.

b) Construções Civis:
1 - Arquiteto Nível 18, Gilson

Carlos Bastos Nogueira, matrícula
no 1.725.724.

2 - Arquiteto José Roberto Barbo-
as de Carvalho, metr. no 2.179 350,
amparado eela Lei zie 4.069-62.

3 -.Arquiteto Nível 17, Maria The-
rezinha Santos, raatr, n9 1.993.075

- Divisão de Construção:

a) Construção de Estradas:
1 -- Engenheiro Nível 18, Virgílio

Florence, matr. no 1.009 210,

Arte

1 - Engenheiro João Batista Si-
mões Corrêa, Nível 18, matricula nú-
mero 1.1E4.172.
• 2 - Engenheira Vera Lúcia Bote-
Uno Rodrigues, matr. W 2.179.194,
amparada pela Lei n° 4.069-62.

iii - Divisão de Obras, de Pavi-
mentação

1 - Engenheiro Nível 18, Heretga.
bo Zenaider Filho, matr. 1.993.288.

2 - Engenheiro Reynaldo Lobeen-
co, matr. n° 2.179.171, amparado
pela Lei ia° 4.069-62.•

3 - Engenheiro Caio Júlio de ;em-
za Vieira, matr. n9 2.179.202, am-
parado pela Lei 119 4.069-62.

TV - Divisão de Conservação:
1 - Engenheiro Nivel 17, Plínio

Neuenschsvander, mat. n 9 1.040.920.
2 - Engenheiro Nível 18, Helio

Ares, metr. n9 1.161.220.
3 - Engenheiro 'Nível 18, Ivo de

Almeida Bicudo, nuttr. n9 1.1)93:076.
No 1.289 - Repreender na -forma

do art. 201, item I, combinado com
o art. 204, ambos da Lei 31° 1.711.
de 28-10-52, o Engenheira Nível 18-B
Mário Ribeiro de Gusmão, matrícula
no 1.165.251, por ter infringida o dis-
posto no art. 194, item VI, do Esta-
tuto dos' Funcionários Públicos Civis
da União.

1.292- Designar o Engenheiro
Nível 17-A, Orando Pimenta de Vas-
concelos, matricula n9 2.043.195, 'ara
exercer a funçao gratificada, símbolo
1-F, de Assessor Técnico do Chefe do
89 Distrito Rodav,ário Federal. deven-
lo o constante na presente portaria
sei considerado e+etivo a partir de le
cie junho de 1964

Ne 1.293 - Designar o Engenheiro
Nível 17-A, José da Silva Thé, ma-
trícula ri' 1.046.921, para exercer a
função gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe de Seção de Cadastro do Ser-
viço de Programação e Cadastro, da
Divisão de Conservace,o.

ção de Contabilidade Financeira (0.1
G.-2), da Contadoria Geral, da Di-
visão de Administração. •

N9 1.301 - Conceder dispensa a
Contadora Nível 17, Sylvia ae Olivei-
ra Peres, matrícula n.9 2.045.169, de.
funçãe à ratificada, símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Contabilidade Pa-
trimonial (C. G.-3), -da Contadoria
Geral, da Divisão de Administração.

N9 1.302 - Conceder dispensa
Contadora Nível 17, Yara Schmidt
Coelho, matrícula ri.' 2.045.703, da
função' gratificada; símbolo 3-F, de
Chefe da Seção de Contabilidade Fi-
nanceira (C.G.-2). da Contadoria
Geral da Divisão de Administração.

N9 1,303 Exonerar na forma do,
art. 75, item I, da Lei .119 1.711, de;
28.10.52, o Engenheiro Nivel 18-B,'
Mário de Souza Pacheco, matricula'
n9 1.164.354, do Cargo era Comissão,
símbolo 2-C, de Chefe de Distrito RO-
doViári0 Federal.	 •

N9 1.304 - Conceder dispensa ao
Engenheiro, Paulo da Silva Moura,
matricula n9 2.243.107, amparado
pela Lei n9 4.069-62, da função de
Chefe da Comissão Especial de Cone-
trução da Rodovia Brasília-Acre
(CE-BR.-29), sediada em Porto-Ve-
eho, criada pelo Decreto no 47.933, d4
1960. •

N9 1.305 - Conceder dispensa, ao
Tesoureiro-Auxiliar, Osmar de Que.
das Vaz, matricula n9 1.161.458, de
responsável pelo Cargo de Secretário
Assistente do Diretor-Geral, criado
pelo Decreto n9 1.525, de 13 de no-
vembro de 1962:	 .

Cancelar a gratificaçãe mensal de
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros),
título de representação de Gabinete,
ao referido servidor.

N9 1.310 - Extinguir o Depósito
Regional Especial, prefixo DRE-5, se-
diado em Eunápolle, sob a • jurisdição
da Comiseão eespecial de Construção
e Pavimentaçã e das BR-5-BR-28
(CE-BR-5-BR-28) .

COMPANHIA
NACIONAL DE NAVEGAÇÃO

ÇOSTEIRA

PORTARIA DE 14 DE JULHO
DE 1964

O Superintendente da Compa.nhia
Nacional de Navegação Costeira-Au-
tarquia Federai, usando das etribui-
ções que lhe confere o artlgo 4.9 do
Decreto-lei rio 9.618. de 21 de agasto
de 1946, resolve:

NO 311 -- Nomear o Oficial de
Administração - José Geraldo Coe - .
lho para o Cargo em Comissão de
Assistente da Divisão de FiscallzaçãO
Contrôle e Estatística.	 e

Registre-se, comunique-se e cum-
pra-se. - Eng9 Pedro Morana, Su-
perintendente.

PORTARIAS DE 24 DE JULHO
DE 1164

le° 1.280 - Designar O. Engenhei-'
ro Nível 17-A, José •Salustiano de

N.9 1.219 - Designar o Engenhei- Barros Branco, matrícula numero
rro, nível n.9 18-B, Gabriel Sampaio 2.025.829, para exercer a função. gra-
Tavares, matr. n.° 1.175.333 peai tificada de Chefe da Seção de Labo-•
exercer a função gratificada, símbolo rateai° (S.T.D.-4), símbolo 3-F, do
1-F, de Assessor-Um:14o, do Direter Serviço Técnico Distrital, do 20 9 Dia-

	

' da Divisão. de Construção, 	 trito Rodevlário Federal.

eN.9 1.270 - Designar a Ezcreven- N9 1.281 - Designar o Condutor
te-dactilógrafa, nível 7, Maria Ivo- 1 de Topografia, Aguinaldo Lima de

Goes matrícula n° -2.070.408, ampa-
rado pela Lei no 4.069-62, para exer-
cer 'a função gratificada de Chefe da
Seção . de Obras (S .T .D..1) , símbolo
3-F, do Serviço Técnico Distrital, do
20° Distrito Rodoviário Federal. -
Ja eintho Xavier Martins Junior, D1-
retor-Geral.

PORTARIAS DE 14 DE JULHO
DE 1964

O .Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de' acordo com suas atribuições le-
gais, resolve:

N.9.1.272 - Designar o Engenhel- 	
, .

ro Milton Derviche, matricula número- N o. 1.2e6 - Conceder dispensa ao
2.1291373, emparede pele Lei. Janete Engenheiro Nível 18-B, Plínio Neu-

	

ro 4.0e9-e2 paro eexerc.er 	 tuneão enschwander, metr. n9 1.040.990. de
• Substituto -do Diretor da Divisão de

2 -- Engenheiro Nível 17, Henri-

da Comissão Especial ,de Construcão
da'• Rodovia Brasília-Acre (CE-BR 	 3 - Engenheiro NiVel 18, Thomas
29), sediada em Pôrto Velho, criada João Larycz Landau, matrícula nu-
me() Decreto n9 47.933-60, devendo o mero 1.164.621.

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

b) Construção de Obras de
Especiais:

No 1.290 - Repreender na forma
do artigo 201, item I, corhieinado com
o •art. 204, ambos da Lei n9 1.711
de 28-10-52, a Escrevente-Dactilógra-
fo, Nível .7, Maria Edmea Martins e
Silva,. matr. n9 2.068.700, do Quadro
do Pessoal, Parte Especial, por ter N9 1.311 - Conoeder dispensa aoinfringido o dl pbsto no artigo 194,
itera VI, do	 atuto dos Funcioná- Engenheiro Nivel 18-B, . Edson Pinto
rios- Públicos Civis da União. , • Porciuncula, matricula n 9 1.164.347,

de Chefe da Comissão Especial de
i,I9 1.291 - Ratificar a portaria nú- Obras do trecho Sobral (CE) - Pe-

mero 23, de 20.4.64, do Chefe do liv ritoró (MA) da BR-22 (CEO-BR-22).
Distrito Rodoviário Federal, que sus- sediada em Teresina, Criada pela Por-
pendeu na forma do disposto no item taria do M V O.P. n9 415, de 9 de
1.11, do art. ,01, da Lei n9 1.711, de outubro de 1963 - Jacina° Xaner
28.1Q.52, o Engenheiro Nível 17, Paulo Marfins Junior, Diretor-Geral,
Henrique Marques dos Santos, ma-
tricula n9 2.031.140, por 10 (dez) dias.
no período de 20 a 29 de abril de 1984,
por ter infringido o disposto no arti-
ge • 195, item 1, de Estatuto dos Fen-
cionárlos Públicas civis da União.

N9 1.294 - Designar a Engenheira
Vera Lúcia Botelho Rodrigues, ma-
trícula n9 2.179.194, amparada pela
Lei n9 4.069-62.apara exercer lia-
ça° gratificada Cinbolo 3-F, 'te Che-
fe da Seção de Orientação ,S O O.
A.-1), do Serviço de Construção de O Superintendente da CompanhiaNacional de Navegação Costeira-Au-Obras ' de Arte, da Divislo . de Com-
trução,	 tarquia Federal, usando das atribui-

No
 1299 - Desegnar o Técnico de ções que lhe confere o art'go 4.9 do

Decreto-lei no 9 618, de 21 de agfesto
Contabilidade Nível 13, Saulo Moreira de 1946, reselve: 	 •de Souza e Silva, matrícula número
1.164.810, para exercer a função gra- N o 319 - Nomear o Médico Inliná
tificada, símbolo 3-F, de Chefe da Se- Siqueira paia exercer o Cargo em

•\
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DECRETO N? 24.645 DE 10-8-1934

DIVULGAÇÃO N.° 769

3# ediçã'o

Preço: ,Cr$ 25,00
A VENDA

Seção de Vendas Av. Rodrigues 'Alves,

Agencia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal

FORMULÁRIO 'ORMULÃRIO
ORTOGR ÁFICO

Divulgação n.• 266
2.' edição

Preço' Cr$ 8.00

VENDA,

Seção de Vendas: Av, Rodrigues A1ve 1'
Agência 1: fvlinistério da Fazenda

Atende-se a pedidos polo Servico de Reembõlso Posta/

('.:itã-feira 20 MÁRIO Of7C1AL (Seção 1 	 Parte II)	 AglIsto de 1964

Cem:	 de Chefe.. da Seção Médca
dos E:lalciies (D.C:Na.

Registie-ea csraunique-e,e e
pra-r. -. Use , Pedro Morand, su-
peeintenciente.

N9 320 — Namear o Oficial de Ad-
ministração Geraldo Alfonso de Oli-
veira para exercer o Cargo em Co-
missão .de Auxiliar de Gabinete da
Superintehdênc a.

Registre-se, comunique-se e cum-
pra-se. — Enes? Pedro Morand, Su-
perintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E_VIAS

NAVEGÁVEIS

Conselho . Nacional de Portos
e Viab .Navegáveis

RESOLUÇÕES DE 26 DE DEZBIVI-
• •	 BRO DE 1963

O Coneelho Nacional de Portos. e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Proceseo. no CNPVN-159-63 e o
que ficou deliberado na LI Reunião
Ordinária, realizada no dia 25 de de-
zembro de -196.3,

No 51.1-63 .— • I Aprovar, "ad re-
ferendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas e nos thrmos propos-
tos. pelo Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, modifica-
ção no projeto - para prosseguimento
das • obras de construção do cais de
São Francisco do Sul, SC, objeto de
termo de ajuste firmado com a Com-
panhia Construtora Nacional em 17
de novembro' de_ 1961.

II — Autorizar o Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis
a lavrar têemo aditivo ao contrato
em apreço, reajustando para Cr$
846.486.278,40 (oitocentos e. quarenta
a seis milhões quatrocentos e oiten-
ta e sele mil duzentos e setenta e
eito cruzeiros e quarenta centavos)
o valor global das obras contratadas,
f ixado em C •$ 215.053.632,10 (du-
zentos e quinze milhões, cinquenta e
três mil, seiscentos e trinta 'e dois
cruzeiros e dez centavos) o valor
atualizado das novas obras a serem
executadas.'.

O Con:eiho _Nacional de Porto.; . e
Vias Navegáveis, no uso de auas • atri-
buições e . tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN-157-63 e o que
ficou . deliberado na LI Reunião or-
dinária, realizada no dia 26s de de-
zembro de 1963, resolve: •	 .

N9 51.2-63 — Encaminhar a:o Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas o
Processo DNPVN-15.246-63, para que
aquela Autoridade com vistas ao pa-
gamento das contas apresentadas
pélas Aaministrações. dos Portos de
Belém, Recife, Rio de Janeiro, San-
tos, Paranaguá e Rio Grande cio Sul.
relativas; a taxas portuárias incideal,
tes.sôbre mercadorias importadas 'com
lsc1nção de- direitos e à conta de

ordos Internacionais, nos têrmos
çlos Decretos na. 44.609, de á de ou-
tubro de 1953, e 50.878, de 29 de ju-
nho de 1961, solicite do Ministro da
Pazenda, para abertura do cré.dite
necessário, no momento de Cr$ .....
67.048.065.80 (oitenta e sete milhões,
quatrocentos e quarenta e oito mil e
sessenta e seis cruzeiros ^e oitenta
centavos), as . providências cabíveis
junto ao Congresso Nacional. —
Carlos Teophilo de Souza Mello, -

RESOLUÇÕES DE 27DE DEZEM-
BRO DE 1963

O Conselho Nacional de . Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
tos e trinta- e sete mil seiscentos e

tu:0es e tehdo em viSta o que consta
do Processo CNPVN-149-63 e o que
ficou deliberado na LII Reunião Ex-

, traordinária, realizada no dia. 27 de
dezembro de '1963, resolve:

N.9,52.1-63 — Aprovar, "ad referen-
dum' do Ministro da Viação e Oisra.a
Públicas, e nos têrmos propostos pelo
De,partaménto Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, projeto e orçamen-
to, no valor global de Cr$ 2.465.090,00
(dois milhões, quatrocentos e sessenta
e cinco mil cruzeiros) para substitui-
ção da tubulação de 8" do depósito
de inflamáveis da Esa,o Brasileira de
Petróleo S.A. no pôrto de Parana-
guá, Plea

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o cale consta
do Processo CNPVN-162-63 e o que
ficou deliberado na LII Reunião Ex-
traordinário, realizada no dia 27 de
dezembro de 1963, resolve:

No 52.2-63 — Aprovar, "ad refe-
dum" do Ministro da Viação e Obras
Públicas, e nos têrmos propostas pelo
Departamento Nacional de Portos ,e
Vias Navegáveis, projeto e arçarnen-
to elaborados pela Cia. Dacas de
Santos, no valor global de Cr$
6.43T.622,20 (seis milhões, quatrocen-
vinte e dois cruzeiros e vinte centa-
vos), para construção do vestiário
junto Ét oficina de carpintari ae de
instalação sanitária na plataforma

do tanque BE-1, no ilha do -Barna-
bé, no pôrto de Santos, SP.

O Conselho Nacional de Portos' e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN-165-63 e o . que
ficou deliberado na LII Reunião Ex-
traordinária realizada no dia 27 de
dezembro de 1953, resolve:

•N9 52.3-63 Conceder, por solici-
tação do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis, em cará-
ter excepcional e até a data máxima
de 28 de fevereiro de 1964, prorroga-
ção do prazo de vigência dos Pro2-
gramas de Aplicação dos Recursos
do Fundo ,Portuário Nacional e do
Fundo de Melhoramento dos Portos,
aprovados . para o exercício de 1963,
a 'fim de • permitir a elaboração e
aprovação dos novos programas des-
tinados a substitui-los. — Carlo
Teophilo de Souza- Mello.

RESOLUÇÃO DE 6 DE JANEIRO
DE 1964

O Conselho Na)tional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em mista o que consta
do Processo DNPVN-18.26'2-63 e o
que ficou deliberado na -LIII Reunião
Ordinária, realizada no dia 6 da ja-
neiro de 1964, resolve:

N9 53.1-64 — Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, nova redação para o

art. 16 dá Regularhento da Adminis-
tração do l Pôrto do Recife, aprovado
pela Portaria Ministerial n o 515, de
4 de junho de 1954:

Art. 161 Os membros' do Conselho
perceberão a gratificação de Cr$
2.500,00 (dois mil e quinhentos cru-
zeiros) pOr sessão a que comparece-
rem, até "o máximo de C$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros) mensais. — Car-
los Theophio de Souza Meio.
RESOLUÇÃO DE 9 DE JANEIRO

DE 1964	 -
O ConsClho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Proceseo CNpVN-5-64 e o que fi-
cou deliberado na LIV Reunião Ordi-
nária realizada no dia 9 de Janeiro
de 1964; resolve:

No 54.164 — Referendar e hoino-
legar o aCôrdo firmado pelo Diretor-
Geral do 'Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis com as Fe-
derações Nacionais dos Trabalhadores
em Transportes Marítimos e Fluviais
e dos Ofieiais de Máquinas, Motoris-
tas, Condutores, Foguistas e Eletri-
cistas em - Transportes Marítimos e
Fluviais, para pagamento de gratifi-
cação ao pessoal marítimo e operá-
rios navais no DNPVN, dentro dos
limites previstos na legislação viaen-
te e nas Condições propoetas. — Car-
los Theovhio de Souza Mello.

RESOLUÇÕES' DE 13 DE JANEIRO
•DE 1964

O Cayrelho Nacional de Portos e
Vias Iravegaveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN-164-63 e o que
ficou deliberado na LV, Reunião Or-
dinária, realimda no dia 13 de ja-
neiro de 1904, resolve:

N 9 55.4-64 — Determinar que as
diárias a serem _pagas ao Interven-
tor Federal no pôrto de Manaus,
quando em serviço fora da sede de
sua' administração, sejam do me.smo
valor das ifixadas para o Administra- •
dor do Pôrto de Maceió,/	•
• O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do prOCeSSO CNPVN-95-63 e o que fi-
cou delibdrado na LV Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 13 de janeiro
de 196a, resoive:	 •

A

N9 55.264. — . 1 Determinar szja -
feita coleta de- preços, por preço glo-
bal, até. o Milite permitido, para, as
obras, a Serem executadas no pôrto
de Manaus, classificadas Como defi-
nidas e pertencentes- aos programas
de aplicação do Fundo Portuário e
do Fundo de Melhoramento do nino;

II — Determinar seja aproveitada
a coleta' .de preços já efetuada, por.
preço unitário, as demais obrae, • do
mesmo pôrto, relacionadas -como

O Con3elho Nacional de Portos e -
Vias .Navegáveis, no uso de suas tri-
bulcões e tendo em vista o que consta
do Proceaso CNPVN-118-63 e o que •
ficou deliberado na LV Reunião or-
dinária realizada • no' dia '13. de ja-
neirode 1964; resolve:

No 55.3 1.64 — Recomendar à Dire-
ção Geral do Departamento Nacional
de --Portos e Vias .Navegáveis a inclu-
são, em . pano preferencial, da re-
cuperação da draga "Maranhão" _no
programa de • aplicação dos recursos •
do ' Fundo Portuário Nacional para-o
presente exercício.
RESOLUÇÕES DE 16 DE JANEIRO

.	 . DE 1964
O Conselho --Nacional de Poetes .e

Vias . Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e .tendo em vista o que comias(
do ProcesSo CNPVN-125-63 e o que
ficou deli credo na LVI Reunião Or-

resolve:
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PORTARIA DE 7 DE AGOSTO
DE 1964 • •

O Interventor, da Superintendência
de Política. Agrária (SUPRA), em
Brasília, no uso 'de suas atribuições,
resolve:

N9 BR-33 — Designar ca Eneenheiro
Agrónomo George William Prescott e

dinária, realizada no dia 16 de ja-
neao de 1964; resolve:

N 9 56.1-64 — 1 — Aprovar•
Wrenclum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, projeto e orçamento,
no montante de • Cr$ 10.000.090,00,
para ampliação do Armazém Externo
ii 1V para bagagem a embarcar, dó
pôrto de Santos, nos termos apeésen-
tados pelos órgãos técnicos do
D. N.P.N.V.
• II Recomendar a inclusão dc pro-
jeto e do orçamento citados no Pro-
grama de Aplicação dos Recursos do

:Fundo de Melhoramento do Pôrto de
t	 e o e'erci"io ele 1964.

N. P 56.3-64 — I — Aprovar, "ad-
referendum" do Ministro da V.ação
e Obras Públicas, projeto e orçamen-
to, no valor de Cr$ 208.000.00900
(duzentos e oito milhões de cruzeiros)
para construção da Le etapa do pátio
de triagem no , cais do Macuco, no
pôsto de Santos, SP.	 .

II — Recomenda a manutenção da
Obro eni- aprêço no Progratna de Apli-
cação dos Recursos do Fundo de Me-
lhoramento do Pôrto para 1964.

•
O Conselho Nacional de Portos e

Vias -Navegáve is, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Processo CNP.VN-167-63 e o que
ficou deliberado na LVI Reureão Ore

• dinária, realizada no dia 16 de 'ja-
neiro de 1964, resolve: •

N. 56.4-64 — Recomendar provi-
dência junto aos Órgãos Superiores
no sentido de ser efetivada a separa-
ção dos Serviços de Navegação ala
Amazônia dos Serviços portuários de
Belém Estado do Pará. — Carlos
TheopÀllo
RESOLUÇÃO DE 20 DE JANEIRO •

DE 1964

O Conselho Nac:onal de Pertos e
Vias Navegáveis ne uso de suas atri-
buições e tendo	 vista °nue consta

• do processo CNPV-6-64 e o que ficou
deliberado na LV1 Reunião Ordinária,
realizada te) dio 20 de janeiro de 1964,
resolve:	 •

N. 57.1-64 — Autorizar, "ad re-
ferendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, para.cobertura das

ee despesas decorrentes de majoração
afalaria) dada aos arrumadores dos
portos incluídos na portaria ministe-
rial n.9 513-63, aumentos tarifários
nos portos citados, na seguinte base:•

— Belém, Niterói, Angra dos Reis,
lanbituoa — 10%.

— Maceió, Vitória a- 15.(a.
Paranaguá — 25%.	 Carlos

The° kilo/Mello.

RESOLUÇÃO DE 27 DE JANEIRO
DE 1964

O Conselho Nacional de Pertos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta

;do Processo CNPVN-7-64 e o que fi-
cou deliberado na LIX Reunião Or-
dinára, realizoda no dia 27 de janeiro

' de 1964, resolve:
N.9 59.1-64 — Negar a criação de

adicicinal de 5% sôbre o movimento
financeiro do porto de Santos, soli-
citada pela Prefeitura daquela cidade,
como taxa :moeste pzr lei mun'cipal.
, O Conselho -Nacional de Portos e
I Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Processo • CNPVN-14-64 e o que
ficeu deliberado na LIX Reunião Or-
dinária, realizada no dia 27 de janeiro
de. 1964, resolve:

N. 59,2-64 e- Aprovar "Ad refe-
rendum" do Ministro, da Viação e
Obras Públicas, nova tarifa para o
porto de Ilhéus BA, elaborado pelos
órgãos técnicos do Departamento Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis. —
Carlos Theopll'Io AI eflo.

RESOLUÇÕES DE a) DE 'JANEIRO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos . e
Veas Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tenda, em vista o que Aonsta
ao Processa CN9VN-12-64 e o que
ficou deliberado na LX Reunião Or-
dinária, realizada no da 20 de janeiro
de 1964, resolve:

N. 60.1-64 — Apiovar "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Publicas e na tonna proposta
pelo Diretor-Geral do Departamento
Nacanai de Portos e Vias Navegáveis;
nova tarifa para o pôrto de Lagu-
na, SC. •

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
do Processo CNPVN-11-64 e o que
ficou deliberado na LX Reunião Or-
dinária, realizada no dia 20 de janeiro
de 1964, resolve:

N. 60.2-64 — Aprovar, e ad refe-
rendum" do Mnistro da Vação e
Obras Públicas e nos- têrtnos propos-

tos pelo Diretor-Geral- do Departa-
mento Nacicnal de Portos e Vias Na-
vegáveis, um adicional de 20% sôbre
as tarifas vigentes no pôrto de Natal,
RN, pelo período máximo de 12 me-
"D" (Armazenagem Interna). —
Carlos Theophilo Mello.
RESQLUÇAÕ DE 3 DE FEVEREIRO

: DE . 1964•
•O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que caris-
ta do Processo CNPVN-21-64 e o que
ficou deliberado na LXI Reunião Or-
dinária, realizada no ene( 3 de feve-
reiro de 1964 resolve:	 •

Ne 61.1-64	 Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas e nos Vermos propos-
tos pelo Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Was Na-
vegáveis, adicional de 45% na tarifa
em vigor no pôrto de Cabedelo PB.

RESOLUÇÃO DE 6 DE FEVEREIRO
DE 1964	 -

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
tr. do Processo CNPVN-20-64 e o que
ficou deliberado na LXII Reunião
Ordinária, realizada no dia 6 de feve-
reiro de 1964;	 e.

1) Considerando a regulame.etação
das cláusulas do acôrdo firmido em
4 de outubro de 1963 entre o Govèrno
Federal e a Federação Nacional dos

RESOLUÇÃO DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso' cie suas atri-
buições e tendo em vista o que cons.
Usou Processo CNpVlsi 121-es e o que
ficou deliberado • na LXV- Reunião
Ordinária, realizada no dia 20 de fe-
vereiro de 1964, resolve:

N9 65.1-64 — 1 — Denegar autori-
zação para a despesa de 	
Cr$ 200.000.000,00 (duzensos milhões
de cruzeiros) requerida para recupe-
ração da draga "Itajai". 	 •

II -- Recomendar à Direção-Geral
do Depanamento Naceonai oe Portos
e Vias Navegáveis as providencias
cabiveS para alienação cia embarca-
ção em aprêço, no estado em que se

-encomia, através -concorrencia pú-
blica..
RESOLUÇÃO DE 27 DE •FEVEREIRO

DE 1964
O Conselho Nacional 'de Portos e

Vias Navegáveis, no uso 'de suas atri-
buições e' tendo em vista o que cons-
ta do Processo CNPVN 24-64 e o qtie
ficou deliberado na LXVII Remirão
Ordinária, realizada no dia 27 de
fevereiro ,de 1964, resolvei

N9 67.1-64 — Conceder, "ad refe-
rendum" do Ministro da - Viação e
Obras Públicas e na forma proposta
pelo Diretor-Geral do Departamento
National de Portos e Vias Navegáveis
crédito rotativo de Cr$ 35 milhôes à
Administração do Pôrto de Ilhéus,
(BA), à conta da verba de custeio do
DNPVN, obedec:das as normas iegais
vigentes:

RESOLUÇÕES *DE 28 DE
FEVEREIRO DE 1964r.

O Conselho Nacional de Portas e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cors-
ta do Oficio DG-311-64, de 28' de fe-
vereiro de 1964, e a que ficou delibe-
rado na LXVIII Reunião Exeraercli-
nária, .realizada, no dia 28 ae feve-
reiro de 1964, resolve:

N9 68.1-64 I — tomar conheci-
Mento do pedido como ad:aneernento,
por conta de débito com a A le R.J.,
ric, termos do Ofício DG-311, do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Znlavegavels, para que produza os de-
vidos efeitos.	 •	 -•

II — Ficam também por esta de-
cisão instruídos o .DNPVN e a APRJ
no sentido de fazerem. ao prazo de
15 dias, o levantamento d'a divkea
DNPVN com a APRJ, pau aprova-
ção que permita um acerto anal de
contas.

III — Êste Conselho, após es resul-
tados do levantamento a que se refe-
re o item anterior, julgará ia homo-
logação.

O Conselho Nacional 'cle Portos e
Via.e Navegáveis, no uso de suis airi-
brições e tendo PM vista e q.ne ficou
deliberado na LXVIII Reunien Ordi-
nária, realizada no dia 28 de feyerei-
ro de 1964, resolve:

N9 C11.2-64 — Prorogal etc a dia
5 de março de 1964 o prazo dg...vigên-
cia dos Programas. de Aplicãçâo ries
Recursos •do Fundo Portuário Necrio-
tal e do Fundo de Melhore-net:te ,des
Pertos, aprovados para c exercieio
1963.

o Procurador de 19 Ca'teLoria. Joeé

I
Xavier da Cunha, paris unegrarm) a
Comissão criada pela Pertona P? 22
A-Br, de 1 de julho de 1e64 na qua-
Edade de Presidente e Membro res-
reetivamente.

Fixar em 30 dias:, o pirtio r.r.1 em-
clueão dos tranalhos. Leeped:o de
Paula, Major -QEMA

Portuários estar Já homologada pelo
Ministro do Trabalho e Previdência
Social;

2) Considerando, também, a ure,êta
cia de uma resolução sôbre a matéria,
a fim de que seja preservada a regu-
laridade dos serviços portuários;

3) Considerando, portanto, tratar-
se de um ,fato consumado, resolve:

N9 62.1-64 — Autorizar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, as Administrações kl%
portos de Manaus, Natal, Cabedelo,
Recife, Salvador, Ilhéus, Vitória, San-
tos, Imbituba, Pôrto Alegre, Rio
Grande e Pelotas a cobrarem um adi-
cional de 8% (oito por cento) Nitre
as taxas da tarifa vigente nos respec-
tivos portos, excluídas as das Tabelas
"D" e "II" para o pôrto de Santos e
as Tabelas "D" para os demais, a
fim de fazer face ao atendimento das
cláusulas 49 e 79 do Acôrdo firmado
entre o Govèrno Federal e a Federa-
ção Nacional dos Portuários, em 4 de
outubro de 1963.	 .	 •

RESOLUÇÃO DE 13 DE FEVER.EIRO
• DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Processo 'CNPVN-19-64 e o que
ficou 'deliberado na LXIII Reunião.
Ordinária, realizada no dia 13 de fe-
vereiro de 1964, resolve:

N9 63.1-64 — Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro' da Viação e
Obras Públicas, nos tarmos propostos
pelo Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis
e 'pelo prazo de 180 dias, tabela tari-
fária .para o pôrto de Antonina, PR.

•
•

RESOLUÇÕES DE 17 DE
• FEVEREIRO DE 1964

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em. vista o que cons-
ta do Processo CNPVN-22-64 e o que
ficou deliberado na LXIV Reunião
Ordinária, realizada no dia 17 de
fevereiro de 1964, resolve;

N9 64.1-64 — ' Aprovar, "ad refe-
rendum" do Ministro da Viação e
Obras Públicas, projeto e orçamento,
no valor de Cr$ 87.650.000,00 (oitenta
e sete milhões, seiscentos e cinqüenta
mil cruzeiros) para obras de instala-
ção da réde de abastecimento dágua
para o 'cais de. atracação do Terminal
de Petroleiros em Conceiçãozinha, nó
pôrto de Santos, SP.

** O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o que cons-
ta do Oficio DG-228, de 17 de feve-
reiro de 1964, do Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, e o que ficou delibe-
rado na LXIV Reunião Ordinária,
realizada no dia 17 de fevereiro de
1964, resolve:

N9 64.2-64 — Autorizar o Diretor-
Geral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis a efetuar a
despesa correspondente à execução do
Decreto n9 53.557, de 7 de fevereiro
de 1964, com o pagamento de gratifi-
cação natalina aos servidores do
DNPVN.

O Conselho Nacionai de Portos e
Vais Navegáveis, no uso'cle suas atri-1

•• buições e tendo em vista o que consta
do prcces.sca CNPVN-74-63 e o' que li-1
cou deliberado . na LVI Reuruao Or-
eináriti, realizada no dia 16 de ja-
neiro de 1964, resolve:

• Nv 56.2-64 -- I — Aprovar, "ad re-
ferendum" do Ministro da Viação e

. Obras Publicas, projeto e orçamenco,
na montante de Cr$ 162.709 912,90
icerith e sessenta e dois milhões se- 1
tecentoe e nove mil, novecentes e
curte cruzeiros e noventa *ceneasesa
para construção do edifício-sede da
Divisão de Transportes da At-'RJ.

II Recomendar a inclusão do
inicio da obra em apreço no Proeia-
ma de Aplicação dos Recursos do
Fundei de Melhoramento do pôrto de
Rio de Janeiro para o exercício de
1964.

O Conselho Nacanal de Portos e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista que coruta
do Processo CNPVN-133-63 e o que
ficou deliberado na LVI ,Reunião or-
dinária, realizada no dia 16 de janeiro
de 1964, resolve!

MINISTÉRIO DA.
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DE POLITICA AGRÁRIA



COLECÃO DAS 1.LEIS
1964

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
DIVULGAÇÃO N9909.

Leis de janeiro a março
Vol.

Preço.: 600,00

ATOS DO ' PODER EXECUTIVO
DIVULGAÇÃO N9 910

11,rretos de janeiro a marco -

Vol. II

Preço: 1.800,00

'A VENDA:
, Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, l'
>' Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

Na sede do D.I.N.

wouring Club'do Brasil: 39 pavimento
da Estação Rodoviária

n••••n11,	 nnnn
	 	Jdoen

Nisto de venda
dos DIÁRIOS OFICIAIS

ESTAÇÃO RODOVIARIA
DE BRASILIA

0.. PAVIMENTO

Guichê de inferrnações

do TOURING CLUB DO EWA.

'Telefona: 2-3037
e

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA •
40.

eão, AF-201.12.A e Escriturário, AP- PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO
2e2.8.A, da Parte Permanente do	 DE 1964
Quadro Extraordinário de Pessoal da	 O Reitor da Universidade do Brasil,
Universidade do Breei] para, sob a usando de suas atribuições legaiã; re-

solve:	 • •
N 9 481 — Atendendo ao que consta

do Processo n9 385-51 — U.13., tor-
nar sem efeito a Portaria n 9 455, de
8-7-64, publicada no B.U.B. n9 29.,
de 17-7-64, que designou a Comiseáo
de Inquérito que deverá apurar os
fatos a que se relaciona o referido
processo.

N9 482 — Designar Dr. Celso de
Albuquerque Mello, Assistente de Ad-
ministração, AF-602.14.A, da Parte
Permanente do Quadro Extraordiná-
rio de Pessoal da mesma Universi-
dade, Anaquicilio Resende de Carva-
lho, Diretor da Divisão de Material,
5-C, do Q.E.P. da U.B. e a Profes-ac. ma, referida. — Jounidla Sodré, stera Luleelia de Souza Brandão, Ca-

Reitor em exercício,	 ltedrática, EC-501, do . Quadro de Pee-i

presidência do primeiro, constituírem
Comissão" de Inquérito, para os fins
in&eados no mesmo processo: &Pro-
cesso n9 28.959-63).

N9 473 — Atendendo ao que consta
do Processo ,n9- 11.380-64 — U.B.,
aplicar a Arlinelo Coelho Borges. De-
ienhista, P-1001.12, da Porte Perma-
nente do Quadro Extraordinário de
Pessoal desta Universidade, a pena
de suspensão, por 7 (sete) dias, con-
vertida em multa, conforme art. 205,
parágrafo único da Lei n 9 1.711-52
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i im iVERSIDADE DO •BRASII

• PORTARIAS DE 27 DE JULHO
DE1£64

O -Reitor da Un•vereld,'Ide. do Elas'',
Iteaneo de suas. atribuiçõee, resolve:-

'N9 1E5 -- Nes ternm do art. 80 do
raesmo Estatuto, G C.s. graz cr Professor
ev,au.m..i Alves ,oe .touza C:acedi-a-
tico. EC-501, da Parte Permanente 'do
Quaaro.de Peteoai do M.E.C. da Fa-
culdade Nacional de Arquitetura, pa-
ra Chefe do Departamento de Cul-
tura Histor:ca e Artestica, da refe-
rida Feculdade.

Ne 466 — Nos ê.mos do art. 60 do
meemo Eetatuto, dea.gnar o Professor
Aderscn More.ra da Rocha, Catedrá-
teco, EC-501, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal elo M.E.C., da Fa-
culdade Nacoal d3 Arquitetura, pa-
ra Chefe do Departamento de Está-
tica das Construções, da referida Fa-
culdade. ..

Ne 467 — Nos têrmos do art. 60 do
mesmo Estatuto, designar o Prole:sor
Nestor de 0Eveira Júnior, Catedrá
tico, EC-501, da parte Permanente do
Quadro de Pessoal do M.E.C., da Fa-
celdade Nacional de Arqu-tetura, Pa-
ra Chefe do Departamento de Tec-
ri.e de Construção, da referida Fa-
culoade.

N9 468 — Nos termos do art. 60 'do
mesmo Estatuto. _designar o professer
Carlos Dei Negro. Catedrático,: EC-5e1,
da Parte Permanente do 'Quadro de
Pessoal do M.E C.. da Faculdade
Nacional de Arquitettua, para Chefe
do Departamento de Educação Visual,
da referida Faculdade, .

N9.439 e- Nos têrmos do art. 60 do
mesmo Estatuto; designar o Professor
David Xavier de Azambuja, Cercara--
tezo, EC-501, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do M.E.0 , .da
Faculdade Nacional de Arquitetura,
para Chefe' do Departamento de Com-
posições, da referiaa Faculdade. -

N9 470 — Nc.s termos do : art. - 60 do
mesmo Estatuto, designar o Professor
Ildefoneo Ma.searenhas da Silva. Ca-
tedrát:co, EC-51. da • Porte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do NI.E.C.,
da Faculdade Nacional de Arquite-
tura, para Chefe do Departamento•de
Organ'zação, -rla refeeeda Faculdade.

N9.471 — Nos termas do art..60
mesmo Estatuto, designar o Professor
José Octacilio de Saboya Eiheiro, Ca-
tedrático; EC-501, da Parte Perma-
nente do Quedro de Pessoal do M.E.C.,
da Faculdade 'Nacional de Arquite-
tura, para Chefe do Departamento de
elrban.smo, da referida Faculdade:,

N9 463 — Atendendo ao que consta
do 'Proceseo n9 28,421-63- —	 B.,
tornar sem efeito' Pertaria n9 e5
de 7-2-64, publicada no B.U.B. de
21-2-64, que designou a Comissão de
Inquérito que deverá apurar os fatos
a que se _relaciena o referido pro-
cesso.	 •

I9 464 — Designar Celso Renato.
Duvivier de Albuquerque Mello, 'Aseis-
tente de Administração, Ar-602.14 . A,
da Parte Permanênte do Q. E• P da
U.B., Sua Gaivão da Silva; Conta-
dor, TC-392.18.B, da P.P. do Q.E.P.
da U.13, e Getavio Rebeiro Pinto Gui-
marães Filho. Oficial de Administra-
ção, AF-201.16.C, da P.P. do Q.P.
do M.E.C. para, sob a presidênc 4 a do
primeiro, constituírem a Comissão de
Inquérito, para os fins indicados no
Processo n9 23.421-63. 	 .

PORTARIAS DE 3 DE AGOS'21'0.
. DE 1964 ,

O Reitor da Universidade do Brasil,
Tio uso de suas atribuições, resolve:

N9 472 — Designar o Dr. Celso Re-
nato Duvivier de - Albuquerque Mello,'
Osearina Xavier da Silva e Zuleika
Vianna de •Vasconcellos, respectiva-
mente,' Assistente de Administração,
AF-602.14.A, Oficial de Administra-

.

soai do Ministério da Educação e Cul-
tura para, sob a' presidênc-a —do pri-
meiro. constituírem Comissão de •In-
quer:to, para os fins indicadds no
Preccs.so n9 385-51. — Joanidia Sodré,
Reitor em exerek:o.

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
E1964

	

O Re 	 1- .11)nivlegrsida,

	

e	 de do Brasil,
usando de suas atribuições, resolve:

N9 484 — Atendendo ao que c.insta
do Prcicesso n9 1.762-64 U.B.,
conceder na forma do Decreto nú-
mero 50.562-61, que regulamentai o
art.. 74 da Lei n9 3.780, de 12-7=60,
a gratificação especial de nível uni-
versitário, 'a partir de 17-3-e4 eté
31-5-64; tendo em vista o art. 15 da.
Lei 559 4.345, de 26-6-64, publicada no
D. O. Ida mesma data e repuolicado.
no D. O. de 29-6-64, a Luiz Carias
de Siqueira, Instrutor de Ensine Su-
peeior, ;EC-504.16, da Parte Perma-
nente do Quadro Extraordinário de
Pesecal, da Universidade do Brasil,
em exercício na Faculdade Nacional
de Medicina, na base de-25% sôbre
os respectivos vencimentos.

N9 485 — Designar de acordo com
o art. 219 e 1 4 9 da mesma Lei; Emi-
lio Soares Martire, Oficial ae Admi-
nistração, AF-201.14.B, da Parte
Permanente do Quadro Extraordiná-
rio de , Pessoal da Universidade do
Brasil, José de Carvalho, Dactildgra-
f o, AP-503.9.B e Julia El iz b eth.
Trompowsky do Livramento, Ofleial
de Adrhinistração, AF-201.14.B, res-
pectivamente, da P.P. do Q.E.P. da
mesma:Universidade, para, sob a pre-
sidênci& do primeiro, constituírem a
Comissão de Inquérito, incumbida de
apurar; o abandono do cargo de que

acusado Gloriano José Muller, de-
vendo a comissão iniciar seus traba-
lhos dentro de cinco dias, a partir da
publicação desta portaria. (Processo
lie 16.209-62). Joanfdia Scdré,
Reitor em exercício.
— PORTARIAS DE 7 DE AGOSTO

DE 1964
O Reitor, usando de atribuições de

sua competência resolve:
N9 438 — Designar os Professõres

Catedráticos, EC-501, Carlos Cruz
Lima, da Faculdade Nacional de Me-
dicina Cesar Reis de Cantanhede Al-
meida,! da Escola Nacional de Enge-
nharia,' e Abelardo Arruda de Brita,
da Faeu/dade Nacional de Odontolo-
gia, para constituírem uma sub-
admissão de Investigações da Univer-
sidade ido Brasil, sob sua orientação
executiva, a fim de apurar, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, o com-
portamento de alunos latino-ameri-
canos' estrangeiros, bolsistas ou não,
que freqüentem estabelecimentos de
ensino Jou institutos da Universidade
do Brasil, de modo que suas ativida-
des fiquem caracterizadas em rela-
ção a ' possível atuação que tenham •
tido, como doutrinadores ou partici-
pantes,, nas manifestações, etc:ia ou
fatos, de caráter subversivo inclusive

' dos ligados aos movimentos extremis-
tas de 'esquerdas ou comunizantes ha-
vidos no País, ligados aos meios estu-
dantis e culturais.

N 9 487 — Designar os ProiessfSres
Catedráticos, EC-501, Hugo Cardoso
da SilVa e Nestor de Oliveira Junior,
da Escola Nacional de nngenharia, e
o 19 Tenente Miguel Uzeda, para cons-
tituírem uma subcomissão da Co-
missão; de Investigações da Univer-
sidade l do Brasil, sob sua orientação
executiva, a fim de apurar, ,no prazo
máximo de„ 30- (trinta) dias, as ori-
gens, ttreparação e conseqüências de
manifestações, atos ou fatos, de ca-
ráter subversivo, inclusive dos liga-
dos aos movimentos extremistas de
esquerdas ou comunizantes, havidos
no Ambito da Escola Nacional de En-
genharia, de maneira a que fiquem
configaradas a atuação, direta ou'
indireta, quer na doutrinação, quer
na participação, de elementos doo
corpos j docente, discente ou adminis-
trativo da referida Escola. — Joanfdfa
Aadré. Reitor em exercido.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO DIRETOR

Estado da Guanabara •

III3P 16.176 — Jose de Medeiros
Calheiros — Face ao parecer da 2.*

i Procuradera a fls. 51 v. e conclusão
• da DPS, indefiro a habilitação de

Ptir falta de amparo legai.
HF — 150 — Carlos José Gomes

De acôrdo com o parecer da 2.1 Pro-
curadoria e conclusão da DPS, inde-
firo a petição de fls. 50-51, da viúva
Adalgisa de Andrade Gemes, por falta
de amparo legal.

Paraíba .

HBP — 17.140 — Francisco Marques
de Souza — Face ao parecer da 2.°

! Procuradoria e conclusão da DPS, in.
defiro a habilitação da viúva Rita de
Almeida Marques, por falta de ame
paro legal.

Minas Gerais

IIBP — 17.141 ,— Antonio Alvea
Gonçalves Ferreira — Homologo as
habilitações das filhos Anita, Maria
Martha, Cella, Ocarlina, Elisa, (atonto
Maria de Lourdes, IL fração individua/
de 119 do antigo pecúlio obrigatórica
de acôrdo com o parecer da 2.9 ?Ne
curaderia e conclusão da DPS..

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MA-
RITIMOS

PORTARIAS DE 13 DE JULHO
DE 1964

O Interventor do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões* dos Marítimos,
no uso das suas atribuições; conside-
rando o que consta da Tapastec de
Motivos do D.A.F./GD n.9 27-64, re-
solve:

Ne — Nomear o Fisea k Pre-
vidência, nível 17-A — Jose William
de Paula Souza — para eacicei o
Cargo em. Comissão de Assistente do
Diretor do De,oartamento de Ancca-
dação e Fiscalização, Simbok 5-C.

In19 115 — Nomear o Fiscal de, Pre-
vidência, nível	 — An t ônio Ani-,
bal Gomes — para exercei o Cargo
em Comissão de Diretor da D,viso de
Fiscalização, do Departamento de
Arrecadação e Fiscalização Sfmbh
5-C. — Mário dos Reis Pereira, In-
terventor.

INSTITUTO . DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO—

PORTARIA N 9 1.923 DE 20 DE
JULHO DE 1964

O Presidenta do Instituto de Pre_
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o Artigo 1.7, do 1.1!creto-
1.1e1 nv 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o que consta
do processo n9 47.155_64, resolve:

N9 1.923 — Remover,. "ex-of:icio",
de acôrdo com o• item I, do Artigo
56; da Lei no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, os Motoristas Ernesto de
Cico, Francisco Humberto Serpa,
Gabriel José de Souza, Jose Arcange_
lo de Paula, Amedes de Moura Ne-
grão, Arnaldo Pereira da Silva. Fran_
cisco Gregório, Inácio Eduardo Be-
zerra, Oswaldo Pinto Camargo, 'Raul
da Costa, Bernardo Vilhenr, Barbosa,
Manoel. Teixeira Brochado. José Cor_
rela de Moura, Durval Manoel Gur-
marães, Olímpio Portes de Azevedo
e Étui Alves do . Nascimento, da e gên.
cia Metropolitana de Brasilia (ADF)
para a Administração Central (AC.

Localizar os referidos servidores na
;Seção de Transportes (PAL). --
Marcos Botelho, Presidente.

PORTARIAS DE 13 DE AGÕSTO
• DE 1964	 .

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência das Servido_
res do Estado no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 17,
do Decreto-Lei n9 2.885 . de 12 de
dezembro de 1940, e 'tendo em vista a
necessidade dos serviços afetos e,
Agência do IPASE (AGO.), no Esta.
do de Goiás, resolve:

N9 91 Remover, "ex-officia", da
Administração Central (AC) para a
Agência do IPASE (AGO), no Esta_
do de Goiás, o Motorista Nível 8-A,
Gabriel José de Souza,

Revogar a Portaria no 1.923, de
20.7.64, na parte . que • diz -espano ao
supramencionado servidor. •

N9 95 — Remover, "ex officio", da
Administração Central (AC), para a
Agência do IPASE (ACE), no Estado
do Ceará, , o Motortsta Nível LÁ,
Amedes Moura Negrão.

Revogar a Portaria no 1.923. de
20.7.64, na. parte que diz respeito .ao
supramencionado servidor.

N9 89 — Remover, • a ' pedido, da
Agência do IPASE (ADF) em Bra-
sília, para a • Agência do Instituto
(API) no Estado do Piauí, Leocadio
,Alves de Oliveira, Escrevente Datiló-
grafo Nível 7.

PORTARIAS DE 20 DE JULHO
DE 1964

O Presidente do instituto de ' Previ-
dência e Assistência dos Serv:dores do
Lstado, usando da atribuição-que- lhe
coriere o art.. 17. do Decretooe nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1910, resolve:

N9 1.944" — Tento em vista o que
corista do processo n , 46,994-64, e
considerando o disposto no ar :o 39 do
Decreto n9 50.285, de a.1 de fevereiro
de 1961, designar Caros Arthur• Car-
valho Moita, Procurador de- 1 9 Cate-
goria, matricula n9 1.900.228, para
exercer a função gratificada 1-F, de
Chefe da 39 Procuradoria (PCJ), da
Procuradoria Geral (PP). do Quadro
de Administraçãe Central e órgãos
Locais — Parte Permanente.

N9 1.946 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 46.904-64, re-
vogar a Portaria ne 2.382, de 26 .de
agõsto de 1963, que

,
 designou Mario

Augusto do Lago Diniz Junqueira,
Procurador de 19 Categoria, matricula
n9 1.960.132, para exercer a função
gratificada, , 2-F, de Subprocurador
Geral, do Quadro da Administração
Central e órgãos Locais — 1 9 Seção
do Orçamento — Parte Permanente.

N° 1.947 — Considerando o disposto
no Artigo 20 do Decreto no 50.285,
de 21 de fevereiro de 1961 , e tendo
em vista o que consta do processo nu-
mero 40.909-64, designar Lucio Mar-
tins Pereira. Procurador de 1° Catego-
ria, matricula n° 1.900.275, para exer-
cer a função gratificada 2-F, de Sub-
procurador- Geral, do Quadro da Ad-
ministração. Central e órgãos Locais

ia Seção do Orçamento — Parte
Permanente.

N9 1.949 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 46.904-64, revo-
gar a Portaria n9 461, de 8 de feve-
reiro de 1963 que designou Eduardo
Alexandre Fernandes dos Anjos, Pro-
curador de 39 Categoria, matricula
no 1.151.624. para exercer a Chefia da
35 Procuradoria ,(PCJ), da Procura-
doria Geral (P1'1, do Quadro da Ad-
ministração 'Central e órgãos . Locais
— 1 9 Seção do Orçamento — Parte
Permanente.	 -

No 1.950 — Tendo em vista o que
consta do processo n9 46.904-64, revo-
gar a Portaria n9 2 315, de 5 de junho
de 1962, que designou Almir Canaviei-
ra Neves, Procurador de 2 9 Categoria,
matricula no 1.911.618, para exercer a
função gratificada 1-F, de Chefe da
2° Procuradoria (PDJ), da . Procura-
doria Geral (PP), do Quadro da Ad-
ministração Central e &sacas Locais
— / 9 Seção do Orçamento — Parte
Permanente.

No 1.953 --- Tendo em vista o que
consta do Processo no 26.408-64, dis-
pensar Valnir Bittencourt dos Santos,
Escrevente-Dactilógrafo, Nível 7, Ma-
tricula n9 2.001.917, da função de
Inspetor de Produção de Seguros Pri-
vados, da Inspetoria Estadual de Pro-
moção de Seguros Privados do Esta-
do do Rio Grande do Sul (ARS) da
Inspetoria Geral de Promoção de Se-
guros (DSS) do Departamneto de Se-
guros privados e Capitalização (DS)

2. A presente portaria vigora a par-
tir da sua publireeão.

No 1954 Tendo em vista o que
consta do •Processo no 26.408-64. dis-
pensar Adail Avila Soares. Auxiliar
de Portaria Nível 7, matricula núme-
ro 1.528.970, da função de Inspetor
de Produção de Seguros Privados, da
Inspetoria • Estadual de Promoção de
Seguros Privados do Estado do Rio
Grande do Sul (ARS) da Inspetoria
Geral de Promoção de Seguros
(DSS) do Departamento de _Seguros
Privados e: Capitalização (DS). 	 •

2. A presente Portaria vigora a
partir da sua publicavlo.

N9 1.955 — Tendo em vista o que
consta do Proce.s,so n9 26.408-64, dis-
pensar Enio Loureiro da Silva ()li-
dai de Seguros, Nivel 12-A, matrt.
cuia no 2.120.239, da função de Ins-
petor de Produção de Seguros Priva.
dos, da Inspetoria Estadual de Pro-
moção de Seguros Priva-Aos do Esta-.
do do Rio Grande do Sul (ARS), da
Inspetoria Geral de Promoção de Se-
guros (DSS) do Departamento de Se-
guros Privados e Capitalização WS/.

2. A presente Portaria vigora a
partir da sua publicação.

N9 1.956 -- Tendo em vista o que
consta do Processo n9 26.408-64, dis.
pensar Luiz Maciel Mazzei, E.scre.
vente-aDatilógrafo, Nível 7. Mato,-
cula no 2.119.7'14, da função de ,Ins-
petor de Produção de Seguros Priva-
dos, da Inspetoria Estadual de Pro-
moção de Seguros Privados do Esta-
do do Rio Grande do Sul (ARS) da
Inspetoria Geral de Promoção de Se.
guros (DSS) do Departamento de
Seguros Privados e Capitalização.
(DS).	 . _

2. A presente Portaria vigora a
partir da sua publicação. — Marcos
Botêlho, Presidente.

DESPACHOS DOS SG
Processos:

N9 24.652-64 • — João Ribeiro
Cunha, Oficial 'de Administração Ní-
vel 12-A, requer concessão do auxi-
lio-doença, previsto no art. 143 da
Lei 1.711-52. — Despacho: Defiro de
acôrdo com as informações e nos
têrmos do art. 143, da Lei no 1,711,
de 1952..

SG., em 6-7-64.
N° 16.757-64 — Aliodete . Diniz VI-

lerdo, Oficiai de Administração Nivel
1 12, requer concessão das vantagens
I previstas na Lei n9 1.741-52, — Des-
pacho: Face às Informações e os pa-
receres indefiro o requerido, por não
contar a interessada co:n dez anos
ininterruptos de exercício na função
gratificada,

	

SG., em 6-7-64.	 , •
No 26.554-64 — Maria da Glória

Prado Joly, ' Escriturário Nível 8-A,
requer averbação em seus assenta-
mentos funcionais do tempo de ser-
viço prestado ao IPASE, na quantia-
& de adjudicala. — Despacho:
Averbem-se 4 (quatro) anos. 9 (no
ve) meses e 16 (dezesseis) dias de
serviço prestado, ao IPASE, pela re-
querente na qualidade de Adjudica-
da, para os fins previste& no artigo

	

80, da Lei .1.711-52.	 •
SG., em 6-7-64.
N9 1.998-63 — Manoel Camargo,

Servente Nível 6-B. requer gratifi-
cação adicional. Preliminarmente foi
determinada a averbação do. seu tem-
po de serviço. — Despacho: -Aver-
bem-se 1 (um) ano, 2 (dois) meses
e 10 (dez) dias de serviço prestado
ao IPASE, pelo requerente. na qua-
lidade de horista, para fins previstos
no art. 80, da Lei n9 1.711-52. -

SG., em 6-7-64.
N9 2.934-64 — Alvaro Marques de

Oliveira, Economista Niel- 17-A re-
quer aprovação da prestação de con.
tas, referente à viagem em objeto de
serviço. — Despacho: Face às . Infor-
mações e aos ()careceres, homologo a
prestação de contas efetuada etre-
vés do processo ADF n9 1.286-64.
bem como autorizo o pagamento das
diárias referentes ao período de 1 a
14 de maio do ano em curso, à razão
de Cr$ 12.600,00 (doze mil e seiscen-
tos cruzeirós).

SG., em 7..744

Estado da Guanabara

HBF 26.705 — Luiz Monteiro da
França Retitco o despacho de fls.
37, homologando a habilitação do
neto Luiz Antonio, de acôrdo ccm a
conclusão da DP.

HBF 34.109 — Carlos Ferreira
Face ao parecer da a.° Procuradoria
e conclusão da DPS, indefiro a pe-
tição de D. Ana Furtado de Mendon.
ça, por falta de amparo legal, ums
vez que o "de cujos" era contribu'rite
do Montepio Civil,• -

-RB? — 33.91 — Euclydes Henr que
Graça Junior — Homologo a habili-
tação do filho menor Sérgio, 11 tota.
lidado do pecúlio espec:al, de acôrdo
com o parecer da 2.e Procuradoria a
conclusão da DPS.

Outrossim, deverá ser apresentado
alvará judicial.

HBF — 33.558 — Verissimo Cle-
mente — Homologo a nabilitaçào do
filho Edlo (menor a data cl oób:to)
à totalidade do pecúlio especial. de
acôrdo com o parecer da 2.° Procura-
doria e conclusão da DPS,

HBF 33.441 — •Eici Palco de
Pinho — Hologado e habilitação dos
pais do "de cujus" Virgona Falcc da
Silva e Adindo Alves de Pinho ao
pecúlio especial na properção de 52"o
para cada um, de acordo com e pa-
recer da 2.9 Procuradoria e conclusão'
eia DPS.

Outressim, durante o prazo horno-
logatório, deverão ser satisfeitas as
exigências formuladas no processo,
condicionando-se o pagamento do pe-
cúlio, ao cumprimento das mesmas.

1113F — 20705 — Ardumo F,ntes
Bolivar — Ao proceder o exame do
Processo de Francisco Ribeiro Men-
des, encaminhado a este Departamen-
to pelo Conselho Diretor, onde se in-
voca decisão concedendo pensão à.
viúva de João Ferreira Lima que fa-
leceu sem a qualidade de segurado
obrigatório do IPASE, verificamcs que
além dêste existem outros casos Idên-
ticos, nos quais se está pagando pen-
sões indevidas, apesar de pareceres
contrárias da Procuradoria:

Conseguimos apurar mie se está
cralisedendo sem qualquer amparo Ie..
gal, pensões aos beneficiários dos se.
guintes falecidos:
- Augusto Berquó.

Cirilo Luiz dos Santos.
Edgard Filgueiras.
João Ferreira Lima,
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REVISTA

'JURIS

TRIMESTRAL/
DE'

PRUDÊNCIA
— Coleção de numerosos

acórdãos do _Supremo Tri-
bunal Federal, seleCiona dos
pela sua Seção de Jurispru-
dência.

ABRIL — MAIO -- JUNHO 1960

Preço: Cr$ 800,00

À VENDA

Seção de :Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da , Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

João Moura Pinto.
Mario Leite Leal Ferreira. -
Admundo França Amaral.

(
Antonio Leal Costa.
Germano Joaquim Mendes.
Manoel Henrique Pimenta Moura°.
Nestas condições, sugiro a suspen-

n tão imediata, até ulterior deliberação.,
do pagamento da pensão. de D. An-
gelina Murer Bolivar, bem como, de
todos os-casos acima citados.

PDA, 23 de julho de 1964. — José
Callotti Peixoto — Chefe dos PDA.

A v.sta da. informação e tratando-
se de ,casos, nos quais -a Procuradoria
opinou oelc. indeferimento dos bene-
fícios, autorso a suspensão da pensão
vitaliwa de 1) Angelina Murer Bo-
livar, bem COMO, de possíveis bane-
ficario ,,• dos demais processos mencio-
nados. •

Estado da Guanabara
' 11BP — 17.575 — Arnaldo de Mo-
raes. - Face ao parecer da 24 Pro-
curadoria e conclusão da DiPs in_
tiefiro a habilitação da viúva Edni

Maria Alvares de Azevedo Castro de
Moraes, - por falta de. amparo legal.

HBP — 18.062 — Alfredo Franco
Gabriel — Fade ao parece , da 23
Procuradoria é conclusão da DPS,
indefiro a nabilitaçao •13. •aompanhei-
ra Vtialina Parente de Freitas, por
falta . de amparo legal.

HBP — 13.993 — Rairruinda Fraga
de Castro — Face • à' con;lusão da
DPS, indefiro a habilitação da viúva
Anisia Bandeira Fraga de Castro,
tendo em vista o disposto no art, 16,
letra "ao, do Decreto_lei 3.347, de
12.6.41.	 •
• .11BP =- 17.886 — Waldernar Cân-
dido da Rocha — Face à conclusão
da DPS, indeliro a habilitação da,
viúva Eremita Barbosa da Roei' I., uma
vez que não houve, desconto para o
pecúlio antigo.	 •	 •

HBP — 17.810 — Dalcidio Soares
Tolentino -- Homologo a habiiitação
das tilhas Luiza maria e Clélia Me.
ria à tração individual d	 (.12
valor saldado do pecúlio' o rigatório,
de acôrdo' com o parecer da 2 3 Pro-
curadoria . e eorclusão da :aS

Estado do Rio

HBP — 18.361 — Mário Joaquim
de sntana — Homologo a habilita_
ção da filha Astrogilda à totalidade
do pecúlio, obrigatório, de acôrdo com
o parecer da	 Procuradoria e•
clu.são da DPS •

ijakia
HBP — 16_431 — Eduardo Seixas —

Face à conclusão da -DPS, naua há
que aeferir uma nrez que trata,se de
pecúlio fccultativo, portanto tora da
alçada dêste Departamento.

Paraíba
HBP	 14.315 — Pedra Ináalo de

Araújo — Homologo a awalitação
filha Maria de Lourdes .à fração in-
dividual de 1/15 do pecúlio obrigató.
rio, de acôrdo com o parecer da 23
Procuradola e conclus.ão da DP,S.

Outrossim, ficará em reserva 14-15
do pecúlio para os filhos não habili.
ta dos.

Balva
HBF — 34.041 — Pedro Claudionor

Moncorvo — Homologo a habilitação
das filhas Sônia Maria e Solange _Ma-

ria, ao pecúlio espadai na proporção
de' 50% para cad auma d,e acônio
com o parecer da 23 Procuradoria e
conclusão ia DPS.

Pernambuco
— 34.281	 Humberto Po._

reira da Silva Ribeiro — Homologo
a •nabilitação d g,s fLihas adotivas
Amara, Fulália, Hieda e Maria do
Carmo a tkação riti'vviva . de 1/4 do
pecúlio especial, de .3côrdo rom' o N.-
draecepr pdsa. 2.r Procurador; ae conclusão

2, Outrossim, (avante' prazo hO...
mologatório, deverá ser aatisfelta a
exigência formulada pela ()ES,' con- •
dicionando-se o pagamento do pecúlio
ao cumpriinento da mesma.

• .. ,Santa Catarina
HBF	 33 675' — Iracema de_ 011-

veira Cruz Homologo a decisaa lo-
cal do OLi de Santa Catarina, cue
pagou o pecúlio especial à mãe viú-
va, única ,beneficiária da, de cuins,
Maria L1.117,9 de Olivei-a rruz.

2. Outrossim, recomendo e fiel . ob-
servância !no disposto nas Inst.
111 IS 1 .

Verba Bancária
Guia de Recolhimento

Preço: Cr$ 0.40
•
A VENDA; Avenida- Rodrigues Alves, 1 - Agência 1- ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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• INSTITUTO DO AÇÚCAR
• E ÁLCOOL

Primeira Turma de Julgamento
• ACÓRMAO 1n19 6'.729

Atttuada. Açúcar e Álcool Bandei-
rantes S. A. Usina Bandeirantes).

Autuantes: Jesse Martins de ¡ Mace-
do e outros.

Processo: A.I. 51-C2 — Eatado. do
Paraná.

O não Weridi nien:o, 'pelos au-
tuados, da notificação para reco-
lhimento imediato, e sem . multa,
de delito fiscal indiscutivelmente
apurado, sujeita o infrator às pe

-nas da lei.
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Açú-
car*e Alccol Bandeirantes S. A. (Usi-
na Bandeiran es), do município de
Bandeirantes.-Estado do Paraná, por
Infração aos arts. 148 e 149, do De-
creta-lei 3.855, de 21.11.41, autuantes
os fiscais dêste Instituto Jessé Mar-
tins de Maculo e outros, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Tiistituto do Açúcar e do
Álcool;	 -

-Considerando os vários pareceres
unânimes dos diversos órgãos jurídi-
cos da Casa;'

Considerando, » sair outro lado, que
à autuada, agora; só cabe o pedido de
pagamento parcelado da multa que
está prevista expressamento;

Considerando o mais que •consta do
processo:

Acorda, por unanimioade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar a Usina Bandeirante ao paga-
mento da multa de Cr$ 3.351.667,00
(três milhões trezentos e cinqüenta e
um mil seiscentos e sessenta e. sete
cruzeiros), isto é, o dôbro da impor-
tância devida, na forma do art. 149,
do Decreto-lei 3.855, de 21.11.41. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgament6 da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, noa
dezoito dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e ' sessenta • e três.
— José Wamberto, Presidente. — Ly-
curo° portocarrero Vefloso, Relator.
— J. A. de Lima Teixeira,

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador.

ACORDA0 N9 6.730
Autuada: Cooperativa de Plantado-

res de Cana de Assembléia Ltda.
Autuantes: José Alipio Vieira Pinto

e outro.	 .	 •
Processo: A.I. 150-57 — Estado de

Alagoas. . •
Materialmente a infração argüi-

da estando comprovada no auto e
sendo o , infrator reincidente espe,
cífico, e de se aplicar a multa a
que se refere o art. 65 na grada-
ção da pena,

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a Cooperati-
va de Plantadores-de Cana de Assem-
bléia Ltda. , de Viçosa, Alagoas, por
Infração ao art. 29 c/c o 64 e o 65, pe-
rágrafo único, todos do Decreto-lei
1.831, de 4.12.39, autuantes os fiscais
dêste Instituto José Alípio Vieira Pin-
to e outro, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool;

Considerando estar materialmente
comprovada a infração arguida nos
autos e terias em conta que a autua-
da não ofereceu qualquer defesa, dei-

, xando o processo correr à revelia;
Considerando o mais que do proces-

so consta:
Acorda, por unanimidade, em julgar

procedente o autor, para condenar a
firma autuada ao pagamento da mul-
ta de Cr$ 20 00 (vinte cruzeiros) por
saco de açúcar renegado à tributação,
nos têrmos do •rt. 65, do Decreto-lei

119 1.831, de 4,12.39, por ser reinci-
dente especifica, além do recolhimen-
to das taxas devidas, no total de Cr$
70.917,90 (setenta mil novecentos e
dezessete cruzeircs). Intime-se, regis-
tre-re e cumpra-se.

Sala das' sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— José Wamberto, Presidente. _ Ly-
curgo Portocarrero Velloso, Relator.
— J. A. de Lima Teixiera.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador.

ACÓR:3£10 N9 6.731
Reclamante: Mário ROCCO.
Reclamada; Société de Sucrerles

Brésiliennes (Usina Porto Feliz).
Processo: P.C. 189-61 — Estado de

São Paulo.	 •.
E' de ser julgada improcedente

• a reclamação contra a usina, visto
.... já ter sido fiada a cota do recta-

,mente,

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é reclamante Mário
Rocco, e reclamada a Société de Su-
creries Brésiliennes (Usina. Porto • Fe-
hz), ambos de Porto Feliz, Estado de
São,Paulo, a Primeira Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva , do
Instituto do Açúcar e do Álcool; •

Considerando que o reclamante já
é titular de unia cota de fornecimen-
to junto à. Usina reclamada; 	 .

Considerando que a atribuição dessa
cota foi posterior à sua primeira en-
trega;
• Considerando que a pretensão do re-
clamante melhor poderia se enquadrar
nas trabalhos de revisão geral de co-
tas de fornecimentos de canas às usi-
nas do pais;

.Con.sidreando tud,o' o mais que dos
2utos consta:

Acorda, POT unanimidade, em julgar
improcedente a reclamação de acôrdo
com os pareceres que figuram no pro-
cesso, feitas as anotações e comuni-
cacões de praxe.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva 'do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias do mês de julho do 'ano
de mil novecentos e sessenta; e três.
— José 1Vamberto, • Presidente. —
Aloisio de Miranda Bastos, Relator.
— Lycurgo Portocarrero Valioso.

Fui presente: Leal Guimarães, pro-
curador.

ACÓRDA0 N.° 6.732
Autuada: Usina; Ipiranga de Açúcar

e Álcool S.A.	 •
Autuantes: Jesus Mendes dos San-

tos e outro.
Processo: A. I. 55-58 — Estado de

São Paulo.
A falta de escrituração no livro

de produção diária constitui infra-
ção ao Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939.

Vistos, relatados e discutidos ates
,autos em que é autuada a Usina 'pi-
ranga dê' Açúcar e Álcool, S.A., de
Descalvado, São Paulo, por infração
ao artigo' 69 e s/parágrafo único, do
Decreto-lei 1.831, de 4.12.39, autuan-
tes os fiscais déste Instituto Jesus
Mendes dos Santas e outro, a Primeira
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool,

considerando que a falta está dee-
damente apurada;

considerando que a autuada con-
fessou a infração •apontada;

considerando que a autuada é pri-
mária,

cife, Pernambuco, por infraçao aos ar-
tigos 40 e 60, letra a la", do Decreto-lei
1.831, de 4.12.39, autuantes os fiscais
dêste Instituto Vicente Gouveia e ou-
tros a Primeira Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool,

considerando que a infração argüida
nos autos está perfeitamente compro-
vada e que a apresentação, a poste-
riori, de urna nota de remessa de se-
gunda salda, emitida pela Usina Ca-
xangá. não ilide a infração;

Acorda, por unanimidade, em julgas!
ente o auto, para fleti de coneprocedente
boa a apreensão do açúcar, de..

vendo o resultado de sua venda Se
Ineorporado aos cofres do Instituto, nal
forma do art. 60, letra "b", do De-
creto-lei 1.831, de 4.12.39. Intime-se-,
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva d
Instituto do Açúcar e do Aleool, aos
dezoito dias do inés de julho do an
de mil novecentos e sessenta e três.;

José Wamberto, Presidente. —
curgo Portocarrero Venoso, Relatora
— Artaisio	 lifirenda Bastos.

Fui presente: Leal Guimarães, pro,
curador.

1

Os produtores que deixaram de
recolher as contribuições estabele-
cidas pelo Instituto, para facilita:
a execução dos planos de equilí-
brio e defesa das safras, incorrem,
em multa de imfortdricia corres-
pondente ao abro das quantias

—devidas.
Vistos, relatados e discutidos êstea

autos em que é autuado Odilon Xa-
vier de Araújo, de Araçatuba, São
Paulo; por infração aos artigos 148 e
149, do Decreto-lei 3.855, de 21.11.41,
autuantes os fiscais déste Instituto
Humberto Tallarico de Souza e outros,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

considerando que a Fiscalização do
IAA lavrou auto contra Odilon Xa-
vier de Araújo, proprietário de enge-
nho de aguardente; no Estado de São
Paulo, por ter verificado que o citado
produtor, apesar de duas vézes noti-
ficado, deixou de recolher a quantia
de Cr$ 114.598,00 (cento e quatorze
mil quinhentos e noventa e oito cru-
zeiros), relativa à contribuição sôbre
a aguardente produzida em sua fá-
brica;

considerando que o Autuada • não
apresentou defesa; •

considerando que o infrator sono:toa
duas vêzes o pagamento parcelado do
débito, como se verifica das processos
anexos 4,C 42.073-55 e SC 53.553-55,
obtendo' decisão favorável, mas não
efetuou qualquer recolhimento;

considerando, mais, que o Autuado
impetrou mandado de segudança, pos-
teriormente, mas a sentença não o
beneficiou com relação às contribui-
ções devidas;

considerando, ainda, que o produtor
autuado não atendeu a notificação
feita na 'forma da Resolução 1.232-5";

considerando, fina/mente, que, a ir-
aegularidade está comprovada,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto para o efeito da
condenar-se Odilon Xavier de Araújo
ao pagamento da multa de Cr$ 	
229.196,00 (duzentos e vinte e nove
mil cento e noventa e seis cruzeiros),
Obro da importância devida. nos Ur-

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, eco
trinta dias do mês de junho do ano
ide mil novecentos e sessenta e qua-
tro. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente. — Moacyr Soares Pereira,
Relator. -- João Soares Palmeira,
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.

Acorda, por unanimidade,. em lulgar
procedente.o.auto, para o fira de SaM-
denar a autuada ao pagamento da
multa de Cr$ 500,00 (quinhentos cru-
zeiros), grau mínimo do artigo 69, Pa-
rágrafo fanico, do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.89, Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva (W.,
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e três.

José Wamberto, Presidente.
Aloisio de Miranda Bastos, Relatos.
— Lycurgo Portooarrero Venoso.

rui ' presente: Leal Guimarães,, Re-
lator.

• ACÓRDÃO N.° 6.733
Autuado: José Teotônie Sobrinho.
Autuantes: Vicente Amaral Gouveia

e outros.
Processo: A. I. 259-60 — Estado de

Pernambuco.
Açúcar desacompanhado de do-

. aumento fiscal considera-se clan-
destino e, por fôrça de lei, pertence

• ao Instituto.
Vistos, relatados e discutidos (listai-

autos em que é autuado José Teotõnio
Sobrinho, da cidade do Recife, Per-
nambuco, por infração aos artigos 40
combinado com a letra "h" do 60,
ambos do Decreto-lei 1.831, de 4.12.89,
autuantes os fiscais clêste Instituto
Vicente Amaral Gouveia e outros, a
Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto  do
Açúcar e do Álcool,

considerando estar materialmente
comprovada a infração;	 .

considerando que o processo correu
à revelia;

considerando o mais que consta dos
autos,

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente o auto, para considerar
boa a apreensão do açúcar, revertendo
o produto de sua venda aos cofres
do Instituto, nos térmos do art. eo,
letra "b", do Decreto-lei 1.831, 'de 4
de dezembro tle 1939. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dezoito dias do mês de julho do ano
de mil novecentos e sessenta e três.
— José Wamberto, Presidente. — Ly-
curgo Portocarrero- Velloso, Relator.
— Aloisio de Miranda Bastos.

Fui presente: Leal Guimarães, pro-
curador.

Segunda Turma de Julgamento

ACÓRDÃO N.° 7.375

Autuado: Odilon Ravier de Araújo..
Autuantes: Humberto Tallarico de_

Souza e outros.
Processo: A. I. 710-60 — Estado de

São Paulo.

ACÓRDA0 N.° 6.734
Autuado: Severino Vasconcelos da

Silva.
Autuantes: Vicente Gouveia e ou-

tros.
Processo: A. I. 549-56 — Estado de

Pernambuco.
A apresentação posterior ã.

vratura do auto do documento bá-
sico que deve acompanhar o açúcar
não ilide a infração argüida no
auto.

Visto s, relatad os e discutidos êstes
autos em que é autuado Severino Vos-
concelos da Silva, da cidade do Re- Mos do artigo 149, do Decreto-lei 3.855,

de 21 de novembro de 1941. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.
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• ACÓRDA0 N.°
Autuadcs: Nabig Cordeiro Said &

Cia. Antônio Venaucio de Araújo e
Zspdlio Abrão.Rahuan.

Autuantes: Neleen raellace, e ou-
tros.

Processo: A. I. 450:58 — Estado do
Paraná.

•Sere apreendido sem direito a
• qualquer indenização o açúcar en-
contrado desacompanhado de nota
de remessa ou de entrega. .

- Vistas, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados Nagib Cor-
deiro Said & Cia., Antônio Venâncio
de Araújo e Espólio Abrão Rahuan,
todos do Município de Ribeirão Claro.
Paraná, por infração, o primeiro, aos
artigos 40 e 42 e, ca dois últimos, aos
artigos 42 e 2.° c/c a letra b do 60,
todos do Decreto-lei 1.831,, de 4.12.39,
autuantes os fiscais deste Instituto

Nelson Failiace e outros, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e de
Álcool,

considsrando que foram autuadas
pela Fiscalização do IAA, as firmas
EsP011e Abrão Rahuan, Antônio Ve-
nánclo • de Araújo e Nagib Cordeiro
Said & Cia., a primeira e a segunda
por possuírem em seus estabelecimen-
tos 15 a 37 sacos de açúcar, respec-
tivamente, desacompanhados de quais-
quer documentos fiscais e, a última,
como vendedora da mercadoria . irre-
gular;	 •

considerando que o açúcar em causa
foi apreendido e posteriormente ven-
dido;

considerando que as autuadas apre-
sentaram defesas confessando as in-
frações as duas . primeiras, enquanto
Nagib Cordeiro Said & Cia, contestou
a acusação de ter sido a vendedora do
produto, alegando ainda que jamais
adquirira açúcar da Usina Jacarêzi- ,

nho, cuja marca constava da sacaria
daquele açúcar;

considerando que à vista dos vários
elementos do processo , não pode - ser
aceita a imputação feita à firma Na-
gib Cordeiro Said Cie

Acorda, por unanimidade, em julgar
procedente, em parte, o auto, para o
efeito de condenar-se o Espólio Abrão
Rahuan e Antônio Venâneeo de Araújo
à perda do açúcar apreendido em seu
poder, sem qualquer indenização re-
vertendo à receita do Instituto o valor
de sua venda, nos termos do disposto
no artige 60 letra b, do Decreto-lei
1.831 de 4 de dezembro de 1939. absor-
vida por esta penalidade prevista no
artigo 42 do citado Decreto-lei e absol-
ver-se Nagib Cordeiro Said & Cia., por
falta de provas. -Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do

'Instituto do Açúcar e do Alceei, aos
trinta dias; da mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e qua-
tro. — Hélio Cruz de Oliveira, Pre-
sidente.	 Moicyr soares pereira,
Relater.-	 Joeio Soares Palmeira,

/
Fui presente: Rodr:go de Queirop

Lima, Procprador.
• 1 Retificação

No Diárii Oficial de 26.7.64, fLe.
1515, processo P.C: 66-60, Acórdão nú-
mero 7.281 acrescente-se, no inicio:

Reclamante: Raymond Bzent, Stey-
tler

Reclamada: Cia Açucareira Barba-
cena (Usine Barbacena) 	 •

Processo: P.C. 66-60 — Estado de
São Paulo.'

No Diário Oficial de 21.7.64. fls.
1785, processo P.C. 117-62, Acórdão
número 7.389,

Onde se lê: P.C. 11-62 ...
P.C. 117-62.	 '•

TÈRMOS DE CONTRATO

•

MINISTÉRIO
" IDA  VIAÇÃO E OBRAS

.PÚBLICAS.	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL •

DE OBRAS E SANEAMENTO

lêrmo Aditivo n9 94, obedecida a
minuta padrão aprovada pela Re-
solução n9 19, ao Conselho Deli-

berativo do DNOS. a contrato ce-
lebrado entre o Departamento Na.:
cional de Obras de Saneamento e
a firma Saneamento Guanaoara et-
mitada, para a execução 'dos ser-
viços de limpeza, conservação e es-
`eavaçao de - cursos d'água constan-
tes das empreitadas números 1 —

e2 — 3 — 4 e 6: no 129 Distrito
Federal de 'Obras de Saneamento,

, _Estado de São Paulo.

"Aos 13 dias ao mês de agosto de
1964, as dezessete horas. na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento (DNOS), à Avenida
Presciente Vargas nv 62, 129 andar,
neste tstaclo, na saia da Procurado-
ria-Gerai, compareceram o Procura-
dor de Primeira Categoria. Bel. Dil-
son '1VIelgaço Filgueiras, Diretor da
Divisão de Administração como re-
presentante do iiNOC, ex vi do dis-
posto no .art. 80, § 29, inciso LU, do
Decreto n9 1.487 • de 7 de novembro
de 1962 e o Sr, Alcides Cordeiro
Peixoto, na qualidade de Procurador

..da firma Saneamento Guanabara La-
nneada, estabelecida ma cidade de
Ca.semiro de Abreu, Estado eclo Rio
de Janeiro, a Rua da Estação, sem
minero para 'o fim de .assinarem o
presente • termo aditivo ao contrato
celebrado entre ambos; no dia 'vinte
e nove de julho de, 1963, aditado em
3 de outubro de 1963 registrado pelo
Tribunal 'de Contas da União em
Sessão de 8 de novembro de 1963.
para execução dos serviços de lim-
peza, ,ponservação e escavação de
cursos dágua constantes das em-
preitadas números 1 — 2 — 3 — 4
e 6 do 129 Distrito Federal de Obras
de' Saneamento,. Estado de são . Pau-
lo,, alterando-se os it ens C DeE
da ` ciáuitila Quarta, em 'Conformida-
de com a proposta, originária, per-
manecendo as demais cláusulas em
vigor:

C — Escavação manual de valas
de dreno conforme consta da pro-
posta, numa extensão de 2.500 (dois
mil e quinhentos) metros — Cr$ ...
149 Sd (cento e quarenta R nove cru-
zeiros, e cinqüenta centavos)", por
metro,

o — Umpeza com re`ificaçao e
rebaixo, conforme consta da. propos-
ta, numa extensão de 3.0e0 (três mil)

Metros — Cr$ 149,50 (cento e qua-
renta e nove cruzeiros e cinqüenta
cetavos) por metro.

E — timpeza com retificaçâo ,e
rebaixo, conforme coruta da propos-
ta, numa extensão de 2.000 (dois
mil) 'metros 'Cr$ 149,50 , (cento e
quarenta e nove cruzeiro, e cinqüen-
ta centavos) por metro.	 .

Este termo só terá validade depois
de registrado pelo Tribunal de Con-
tas da União, não cabendo indeniza-
ção alguma o caso de recusa do re-
gistro.

Ee para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulaao, lavou-
se o presente termo aditivo no livro
próprio o qual depois de lido e
achado conforme, vai assinado por
mim, João Octávo Mendes Saraiva,
Oficial de Administração nível 12,
pelas partes contratantes e pelas
testemunhas Dilson Ferreira Simões
e Natalino Alves de Oliveira, presen-
tes a este ato; termo aditivo do qual
serão extraídas doze vias autentica-
das destinadas aos fins e formalida-
des legais.

Rio de Janeiro. em 13 de agô.sto
de 1964. — Dilson Melgaço Filguei-
ras. — Alcides Corcle.ro Peixoto. —
João °atavio Mendes sarava.
(N9 22.492 — 17-8-64 — Cr$ 3.315,00)

— •

Têrmo de Rescisão np 95. obedecida
a minuta-padrão aprovada pela
Resolução n9 19, do Conselho Deli-
berativo _ao UNOS, a contrato ce-
lebrado entre o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento e
a firma Construtora litlantiqueira
S. A., para -prosseguimento da
construção dg Barragem Chapéu
D Uvas, ,no Rio Paraiblina, Estado
de Minas Gerais, T9 Distrito Fe-
derai de Obras de Saneamento.

Aos 7 dias do mês de agestO de
1964, às quinze horas,' na sede do
Departamento Nacional de ,Obras de
Saneamento (DNOS), à Avenida
Presidente Vargas , número sessenta
e dois, décimo Segundo andar • neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
ral, compareceram o Procurador de
primeira categoria Bel. Dilson Mel-
gaço Fügueiras . Diretor da Divisão
de Administração como representan-
te do DNOS, ex -vi do disposto no
art. 80. 29 inciso III, do Decreto-
n9 1.487e de 7 de novembro de 1962,
e os Srs. - Pjaima Murta e Jorge Ei-
ras Furquim Werneck na qualidade
de Diretores da firma Construtora
Mantiqueire S. A.,- estabelecida na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da

Guanabara, à Aveniea Erasmo Bra-
ga, número duzentos e 'vente e se,e,
quinea anuar paie Ji.in de as.suati-
rem o , presente tereno •de rescisão
amigável .do contrato celebrado en-
tre ambos, -no dia 23 de outubro de
1961, para a execução dos serviços
de - prosseguimento eia construção da
Barragem Chapéu D'Uvas, no Rio
Paramuna ta.ado de Minas Gerais.
99 Distrito. Federal de Obras de Sa-
neamento conforme despacho do
Sr. Diretor-dera, no tirus:esso
12761, • por carecer a obra de .modifie
cações nos 'projetos respectivos, em
beneficio de sua execução •e fiilali-
dade em con .Seqüencia de tatOres no-
vos de ordem técnica, surgidos du-
rante os traewhos mio conheciaos na
época da contratação e que impossi-
bilitem a realização dessa obra -na
forma ajustada, mediante

• 

as seguin-
tes condições:

	

Primeira	 Fica• rescindido em tô-
das as suas cláusulas o contrato ce-
lebrado entre o Departamento Nado-"
nal de Obras de• .Saneamento ó a fir-
ma Construtora Mantiqueira S. A.,.
em 23 de outubro de 1961, publicado
no Diário Oficial de 30 de outubro
de,.1961, reeistrado pelo Tribunal de
Contas em °Sessão de 5 de dezembro
de 1961 . sem 'prejuízo do que dispõe
o art. 1.245, do Código Civil Brasi-
leiro.	 ,•

Segunda — A firma desiste expres-
samente, por si ou eventuais suces-
sOres, de 'qualquer indenização de-
corrente do contrato ora rescidido.

Terceira — A firma dá,, , igualme-
te, plena e geral quitação dos paga-
mentos dos serviços, por ela executa-
dos.	 •
• Quarta — E' assegurada Para to-
os os efeitosa restituição ascau-

ções' depositadas . até a presente data.
em garantia das, convenções inicial-
mente ajustadas.

Quinta — O presente termo en-
trará em vigor a partir da data do
seu registro pelo Tribunal de, Con-
tas,' não 'se responsabilizando o DNOS
por qualquer indenização no caso de
sua recusa:	 ' -,	 •

E. Para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo de rescisão no
livro próprio• o qual, depois de lido e
achado 'conforme vai assinado por
mim João Octavio Mendes Saraiva,
Oficial de Administração, Nivel 12-A,
pelas :partes desistentes e pelas tes:
temtmhas Sr.. Dilson - Ferreira Simões
e Sr, Natalino Alves de Oliveira, pre-
sentes a este ato; termo de rescisão

do -qual serão. "eximidas doze vias

autenticadas destinadas acs fins e
formalidades legais.

Rio de Janeiro em '7 de agôsto de
, 1964. — Dilson •Melgaço Filgueiras.

Djalma I Murta. — Jorge Eiras
Furquim Werneck. — João Octavio
-Mendes Saraiva.
(N9 32.942 e- 12.8.64 — Cr$ 4.080,00)

Têrmo de Ratificação do . Contrato
n9 321 para fornecimento de ma-
teriais eia cimento amianto, des-
tinados as redes de distribuição
clágua das cidades de Cachoeira
do Sul Cangussu e Gaurama, na
Estado da Rio Grande do Sul, Ju-
risdição do '159 Distrito Federal de,
Obras de-Saneamento.
Aos onze dias do mês de *nese°

de 1934 às dezessete horas, na sede
do Depaztamento Nacional de Obras'
de Saneamento (DNOS), à Avenida
Presidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar, neste
Estado, na sal ada Procuradoria-Ge-
ral, compareceras» o Procurador' de
primeira caeegoria, Bel. Dilson Mel-
gaço Filgueiras, Diretor da Divisão
de Admnistração • como representante
do DNOS, cx vi do disposto no art.
80 e 29. inciso III, do Decreto ree•
mero 1.487, de 7 de -novembro de 1962,
e o Sr. Alberto Eugênio Pastor de
Oliveira, na qualidade de Procura-
dor da firma Sociedade 4n6n1ma Tu-
bos Brasilit estabelecida no Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, à Ave-
nida Erasmo Braga, número duzen-
tos e vinte e sete, quarto andar, sa- •
la quatrocentos e treze, para o fim
de assinarem n presente têm° de
ratificação do contrato celebrado em
trinta e um de dezembro de. 1963, na
forma que se segue;

Primeira I-- Fico ratificado• e con-
firmado, em todos os seus termos, o
contrato assinado entre o Depar •
meato Nacional de Obras de Sanea-
mento e a firma Sociedade Anônima
Tubos Brasilit, em trinta e um oe
dezembro' de 1963, o qual passará a
vigorar a partir da publicação do
presente in.strumento no Diário Ofi-
cial da União, após sua aprovação
pelo Diretor-CRral do DNOS.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto ficae acinia estipulado lavrou-
se o presente têrmo de ratificação
no livro próprio, o qual, depois de li-
do e achado conforme, vai asisnano
Per mim Elza de Vascncellas Soares,
Escreven t e-Dactilógrafo Nível 7-A. pe-
las partes contratantes e pelas teste-
munhas Dilson Ferreiro. Simões e
Natalino Alves de Oliveira, presentes
a êste ato; rtérmo de ratificação do
qual serão extraidan doze vias auten-
mticsairdasudees diéegsatiinsa, das aos fins e for-

Rio de J'aeiro em 11 de agtsto de
(16 1.964 ilson Melgaço Fagueiras,
Alberto ,Eugênio Pastor de ,Oliveira e
Elza de VaTsconcellos Soares	 José
Andréa. Procurador-Geral.
(N9 22.500 — 18.8.64 — Cr$ 2 . Oen 00 )
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EDITAIS E AVISOS Edital de concorrência  pública,
para o prosseguimento de serviços de
Dragagem de Canais, no 89 Distrito
Federal de Obras de Saneamento, na
residência de Niterói, Estado do Rio
de Janeiro.

Autorizado pelo Sr. Diretor-Geral
deste Departamento, faço pública e

EDITAL N9 7/-64

N9 N9 70-64
Edital de concorrência pública, para

proeseguimento dos serviços de Dra_
gagem de Canais, no 89 Distrito Fe-
deral, de Obras de Saneamento, no
Estado do Rio de Janeiro Resiaêneia
de Niterói.

Autorizado 'pelo Sr, Diretor_Geral
dêste Departamento, faço público e
dou ciência aos interessados de que
fice aberta, nesta data, -concorrência
púanca para os serviços acima men-
cionados, de acôrdo com al seguintes
condlçaes:

I - Da Inscrição

19 Condaçao - Para insercver_se na
concorrência, . deve a firma interes-
sada comparecer, ,por representante,
legalmente habilitado) a .sede do D.
N.O.S. no dia e hora indicados na
23 ' Condição, quando farão entrega
à Comissão de Concorrências de Ser.
Viç os e Obras, ne ora em diantr Oba-
Inadei C.C.S.O., já reunida, doe en-
velopes também indicados na mesma
cohaição, ecompanhados ae uni re_
querimento de Inscrição para a pre-
sente concorrência.

Da Apresentaçao de Documentos
e‘Projet

21 Condição - No dia 21 de se_
tembro de 19£4, às 15 horas, as firmas
pretendentes à adjurem:ao do objeto
cio presente Edital de concorrência,
deverão apresentar	 C.C.S.O. do
D.N.O.S. Avenida Presidente Var-
gas n9 62, 89 andar, dois nvelopes
fechados, com os seguaites subscra
tos:

No 19 - Envelope . p9 1 - Ao De-
partamento Nacional, de • Obras de
Saneamento - Documeutos aa 'firma

para ins-
crição na concorrência publica rela-
tiva ao Edital no 746_64.

No 29 - Envelope a 9 2 - Ao • De-
partamento Nacional de Obras de
Saneamento •- Proposta • da firma
	  para exee,uçáo
doa serviços de que , trata a concor.
rência pública relativa ao Edital nú-
neer° . 70_64.

33 Condição - São os seguintes os
documentos a serem apresentados no
envelope , fechado n9 1:

a) Recibo da Caixa Enonemica-Fe-
deral ou do Tesouro Naciaaal com_
provando o depósito da- cauçar • de
Cr$ 500.000,00 (Quinhentas mil cru-
zeiros) era moeda corrente Mi titu_
10a da divida nablica' federal. r, r qual
esteja declarado que . a caução ase
destina à apresentação de proposta
para execução dos serviçes ob,:ttevada

•na concorrência pública -elativa aa
Edital n9 70-64," sendo beneficiário
o Depatramentc Nacional de Obras
de Saneamento.

b) Certidão "a Quitação com todos
os impostos devidos, federais, esta.
duais e municipais. Mdusive certi-
dão negativa com o imposto selre a
renda, a qual deverá ser datada ao
ano em curso

c) Certificado a que se refere o
artigo 19 do Decreto a 9 50.423 de 8
de abril de 1961.
• et) Certidão ao cumnrim enro da
Consordaçáo das Leis do Trabalho
(Lei doe e. /ai .

e) Certldão relativa ao exereCio
dae profi o-õ ee è engenherio argei.
teto.

ti Dir'i-Ntntris comrrro.to-ko,
carnrid ."d e têcn, ra -p
firma, sendo necessária para a parti-
cipacão na noncor-foola,- , -ip o con_
eorrent-s exiba certidão paseeda por
órgãos federais, estaduais ou municia'

-pais das capitais. dos Est ,eoe de que
execuasu serviços de dralageM ae ca._
nais, ceoetrução de diques, com drag-
Dries. A produção anual Lie escava-
ção com drag-lines deve see igual ou
superior A 300.000m2 ,Trezentos mil
metros cúbicos).

g) Contrato social atualize/ui c re_
• 'do no • Departamento Nacional

de Indústria e Comércio, devendo ser
o capitai da firma,, nesta data de
Cr$' 5.000.000,60 Icinco milhões de
cruzeiros) no afreimo.
• /2) Certidão a que se refere o De-
creto_lei n9 2.7E5 de 9 de novembro
de 1940 (Quitação -de empregadores
para corri as instituições de seguros
sociais).

1) Apólices de seguro de acidente
do trabalho. -

I) Quitação com o Impasto Sin-
dical da firma.

1) *Certificado de servista e' ti-,
tulo .eleitoeal do responsável pela fir-
ma ou atestado de peimaréncia no
pais, . quando se tratar de' estran_
geiro.
III - Do Exame dos Documentas e

- Julgamentos das Propostas
0 Condição - A C,C.S.O., re-

ceberá os envelopes dos interes,sados e
abrirá o envelope n9 1 'facultando aos
presentes o , exame da documentação
airesentadae O envelope . n9 .2. devi..

I
demente fechado, será 'rubr.cado pe-

. los 'presentes, e membros da C.C.S.O.
5° Condiçao - No dia 22 •• de se_

1 tembro -cie 1064, às 15 horas, reuair-
se-á nceamente a C.C.S.O., com a
preseraçt rios representantes legaL
mente habilitados das firmas que con-
correm, para declarar as que _estão
com a documentação em ordem e
imediatamente autorizar a inscrição
no livro próprio e restituir , o envelo-
pe n9 2 das que não estiverem em
condeções e portanto, 'não' podendo
Ler inscritas.	 .

Condiçao - Entre as duas da-
tas acima indicadas, receberá a C.
C. S. O. qualquer reclamação ou
observação sólere. a documentação
apresentada para Julgamento final.

7o Conaação — Considerados os
Inscritos, passará então a C.C.S.0
à abertura doe envelopes 'n9 2 dos
mesmos, devendo as propostas neles
contidas serem apresentadas em qua_
tro vias, :sem emendas, rasuras,, en-
trelinhas ou eessalvas e deverão de-
clarar mie o proponente se . submete
as cOndiçôea dêste Edital, constando
ainda: preço global, .por catara° e
era algarismos, o prazo em meses para
terminacác dos .servfeas; data t as-
sinatura dc proponente.

Condiçao - Aatrbos Os Mv&
lucros, cada concorrente presente 'ru-
bricará as propostee doe, demais la-
vrando-se a seguir dina ate • em que
serão mencionados nF noir er dos pro-
ponentes com l os' respectivot preço?, a
classificação , do: mesmos e outras
ocerrêncirs nue interessarem ao jul-
gamento da licitação. 	 .

ee .Condiçao - As propostas serão
rio modélo anexo •	 Especificações.

10e Condiçaõ • - Nenhuma propos,.
ta será levada, em consideração deade
que exceda a ' importância. de 	
Cr$ 99.560.000,00 (Noventa e • nove
milhões, quinhentos e 'sessenta mil
cruzeiros), ou estabeleça para a rea-
lização do serviço um prazo maior
do Que 12 (doze) Meses consecutivos
a partir da data da publicação do
contrato, no Diário Oficial da .União.

lle Condiç(lo - Não serão aceitas
as propostas que contenham redu_
eão sabre a mais vantajosa ou 'divir-
jam .dos térrnos deste Edital, por inc 	
nor que sejaa esta divergência ou,
ainda, que se oponham a qualquer
dos preceitos do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública.

123 Condição,- O prazo no qual O

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

N 9 .29 "Envelope n 9 .2 - Ao De_
par:emento Nacional de Obras de'
Saneamento - Proposta da firma._
para execução dos serviços 'de que
trate a concorrência pública relativa
ao Edital n9 71-64.

33 Condiçao - São os seguintes osdas 15,00 às 17,') no 	 pela anmis- documentos a serem apresentados, nosão. de Conccrrênciaa de Serviços e envelope fechado II9 1 (um) . -
a) Depósito tia caução de 	

Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cru_
zeiroses em moeda corrente ou titulas
da divida pdolica federai, na qual.
esteja deciarado que a cluçãe "se
destina, à apresentação de proposta
para execução ens serviços objetivada
na concorrência 'pública to Edital
ri9 . 71-64, sendo beneficiário o De_
parta mento Nacional de Obras de Sa
neamento.

en'tidlies de -itiltmeAc crio t010.3
os impostos devidos, federais, esta-
duais e municipais. Inclucive ceai-
dão negativa de qutação com O im.
pósto , sôbre a renda, a ;uai deverá
sei datada do ano em curso

C) Certificado a que Se refere Orecer o proponente vencedor à Pro- artgio 19 do Dec-eto n9 sa eee de .8curadoria-Geral para assinar o ajus- de abril de ' 1961.
te, perderá o mesmo- a favor . do De-
partamento Nacional -• de - 'Ob ra. de
Saneamento, a caução referida na
3a Condição. A juizo do D:reae
reI dêste Departamento, serão .convi-
dados a assinar o contrato, sucessiva-
mente os demais n-n",non+,,,, er-
dem em que tiverem sido classificados,
ficando os mesmos su jeitos as' Penali-
dades previstas para o primeiro.

23' Condição - Será julgada mi-
dõnea para outro e qualquer serviço,
com o Govèrno • Federal, firma que
se negar a cumprir sua proposta.

Obras, deste Departareentv. onde se,
rão prestadas quaisquer outros escla-
recimentos.

•
2P Cond:çáo - A restituição da

caução depositada pelas firmas ina.
ditas será autorizada a partir do dia
seguinte à dada , da publinação no
Diário Oficial 'do controte de adju-
dicação e execução dos serviços

213 Condição - A restituição da
caução depositada pelas firmes não
inscritas será providenciada' pelo D
N.O.S. a partir do dia seguinte à
data da concorrência.

22 Condição - Se dentro de ci.n_
co (5 dias contados da _data -do rece-
bimento da notificação, não compa_

193 Condiçao	 Ficam fazendo par.. para inscrição na concorrência pá-
te integrante dêste Edital aea Normas blIca relativa ao Edital n 9 71-6aGerais, para Empreitadas do Depar-
tamento Nacional .le abras de Sa.
neamento, aprovadas peia Portaria
ne 8, de -11 de Janeiro de 1961, bem
como as Especificações Para a Pre-
sente concorrência,. que serão reine_
cidas diariamente aos interessados

necessades ou inerente à lavratura
do contrate correrac par conte da
firma ern	 napreitei" inclusive o sêlo
proporcional do Contrato e publica-
ção do mesmo no Diário Oficial.

18.1 Condição - Não assiste à fir-
ma empreiteira pleitear qualquer in-
denização ao Govêrno, pelo fato de
não ser aprovado o contrato,

obras não será cc.nsideta io para a
classificação e não poderá exceder O
tarado neste Editai.

133. 'Condição - No caso de aosututa
igualdade entre duas , propostas, a
comissão procederá, por meio de cer-
ta, a nova concorrência entre os res_ dou ciência aos interessadus .,u, fica
pectivos' autores, a fim de se verif.- aberta, nesta data, a concorrência
cais quai a maior reduçao pedera puolica, para as. seiviços acima men_
lazer nas propostas empatarw Caso cionados, de acôrdo com as seguintes
haja flavo empate, proceder-se-á nes poncliçõee:
termos dos artigos 742 e 75e de Re- 	 •

-	 I -- Da Inscrição
11 Condiçao - Para se inscrever na

conoorréncia, devem as firmas ai-
teressadaa comparecerem (por rep. e_
sentaate 'legalmente habilitados), à
tecle no D.N.O.S., no dia e nora
indicados na 23 Condição, quando fa-
ráo entrega à Comissão ne Concria.153 Condição - A p-e , ente concor- rêrcias de Serviços e Obra. ds ora

rência poderá ser anulada por ordem em diante chamada C.C.S.O., já
Diretor_Gerai déste Departamento reunida, dos envelopes zainaeli

sem que. por este motive I' Pn h ril °A- cactos na mesma eondiçãe acompa_concorrentes direito a, qualquer ide- / ralados de une requerimento de ine-
zaÇãO.

10 Condição - Antes de que:quer
der' isão superior, as propoetae lece.
bidas serão publicadas no Diário 011-
call para conhecimento cies erteres-
saciae.

IV - Do Contrai-
16.3 Condição - As condiçbes es-

tabelecidas no presente Edital fazem
parte do contrato	 una de setembro rae 1963 ;mu no-

gulamento Geral de Cortabiliande
Pública,

17e Condição - Tdcla. as aespesas vecentos e sessenta e quatrei à,s 16
horas, as firmas pretendentes a a&
judicação do objeto do presente Edi-
tal de concorrência, deverão apreaen_
taz à C.C.S.O., à Avenida Presi-
dente Vargas n9 62 89 andar - Rio
GB., .dois envelopes fechados, com os
seguintes subscritos:

NO 19 "Envelope n9 - Ao De..
partamento Nacional de Obras de Sa-
neamento - Documentos da firma...

eriça° para a presente coneorrência.

II - Da Apresentaçao de Dicumen_
tas e Propostas

2.* Condição - No cLa (vinte e

,	 a nesta data, Cr$Concorrências 'de Servicas e Obras o capital da fluirproet	 propõe	 t 3

d) Certidão relativa ao cumprimen-
to da Consolidação das Leis do Tree
belho (Lei dos 2/3).

ei • Certidão relativa ao exercido'
das profissões de engerheiro e ar-
quiteto. .

1) Documentos comprobatóriat da •
capacidade técnica e financeira da
firma, sendo necessário para parti.
danar) na concorrência, que o con-
corrente exibe certidão passada por
órgãos federais, estaduais - ou muni.
cipals.• das capitais doe Estaaos, de
Que executou serviços de dragagem
de canais. ionstaução l eaeara:ee rom-243 Condição - A aespesa com a drag-lines. A produção anual de ene-execução dos trabalhos wrrerp em.

ta vaçáo com (1^14,7_311-es leve ser igual

	

Obras de Saneamento .nt . presente	
.da :verba - Fundo Nac'onal de . ou superior a 50a.0(}),Pa (trezentos

	

,	
'exercido e nos exercido : aieseqtan mil) metros cúbicos.-

tem pelas verbas ene/ar eie a i . fearedas I g) COntrato sneeal atual izado e re-a êste Departamento. .- Octdvio Dias gistrado no.( -Departamento NacionalMoreira, presidenee da Comissão de de Indústria e Comércio deve rd, serponn e se	 a erminar a



DO INQUILINATOLEI
LEI IV, 4.240. ria 28- 61963
LEI r,1* 1.300, DE 28-12-1950
LEI IV' 1.462. DE 26-10-1951
LEI NO 3.912, pa 3-7-1961

,DIVULGAÇAO . N'

114-edição

PREÇO CR$ 35,00

• VENDA

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1;	 Ministério da Fazenda

Atendt,ne, perlidox pelo Serviço de ReembOso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00

•
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3.000,00 (dois milhões de cruzeiros)
et rninimo.

h) •Certaiáo a que se relcre o De.
Creto-lei n e 2.765, de 9 de novembro
de 1940 (qui tacáo deenlOreayd'-'re.',
para com as instituições de seguros
suz,ais)

, 10 Cámtição Ana . de qualquer
decisão superior, as propostas uca.
'Meais sano publicadas no Mino Ofi-
cial pari eonhecimento doe Interessa
dos.

, 155 Co, dicão — A presente cod-
corrêncle poderá ser anulada .por or-
dem do Si Diretor-Geral vieste De
partamento, sem que, por êsae motivo,
tenham os concorrentes direito a
qualquer indenização.

IV	 Do Contrato	 •	 •
164 (acindmao — is condições es_

tabelecidas no enceente Edttea fazem
liarte do contrato.
•lae.,Conamao	 Tôdas m despesas

necessarlas au in -rente á iavratura do
contrato, correrão por conta da fir-
ma empreiteira.

18e Condictio - Não assiste à firma
empreiteira pleitear qualquer inde-
nização ao Croverno, pelo fato de não
ser homologado o contrata.

cer o proponente Vencedor à Procura
doria..Geral para a assinar o a3uste
perderá o mesmo a favor do 'Depar-
tamento Nacional de Obras de Sa
neamento, a caução referida na 3e
Condição A juizo ao Diretor-Geral
citaste Departamento, serão- envida_
dos a assinar o contrato sucessiva'
mente:as demais proponentes, na or.
dern em- que tiverem sido classifica-
dos, ficando os mesmaS, sujeitos às
penalidades prevista para o primeiro,

L'Ondiedo — Será julgada iri_
clônea para outro e qualquer serviço,
com o Goverro Federal, a firma que
se negar a 'cumprir sua proposta.

24 Condição — A despesa com a
execução doa trabalhos corr erá à con-
ta da verba, Fundo Nacional de
Obras de Saneamento ou pelas Verbas
próprias -distribuides à êste Departm
mento, no Orçamento da União para
o exercieio de 1964 (Lei n9 4.295 de
dezembro de 1963), .— Octávio Dias
Moreira. Presidente da Comissão de
Concorrências de Serviços e Obras).

Concorrênc`a pública para a draga.
gem do Ca !i do Junco e pruion-
gement° do Canal de Itapoã de
acesso ao Orlo de Pôrto Alegre nu
Estaao do Rio Granae do Sul,

APROVAÇãO DE RELATÓRIO

Torna-se público, para cOnhecimen-
to dos srs. interessados, que o se-
nhor Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
nesta data, exarou às fillhaa do Re-
latório da Comissão de Concorrência
Pública para a dragagem do Canal do
Junco e prolongamento do Canal de
1tapoã, de acesso ao pôrta de -Pôrto
Alegre, no Estado do Rio Grande do-
Sul e constante do Processo número
1.032-64 deste Departamento, no
qual a Comissão opinou pela adjudi-

-
1) Apólices de seguro de acidente

do trabalho.,
Quitação com o Impôsto Sindi_

cal "da firma ou do seu responsável
técnice

I) Certlf:cado de Servisaa e ti-
ttao cie,oral ao reeponsávei pela fir
ma ou atestado -de permanência no
pais, quando se tratar de er. anaeiro.
II 1 — Do Exame dos Documentos e

Julgamento das Propostas	 •
41 nonctiça0 — A C.C.S.O., rece-

bsra os envelopes •dos interessados e
abrirá o Envelope n9 1 (umi,
tando aos presentes o exame da do-
cumentaça.0 apresentada, O eevelope
no 2 &dois). devidamente fecnedo, será

• rubricado pelos presentes e membros
da C.C.S.O.

51 Condição — No dia 22 tVinte e
dois). de Setembro de 1964, aeS 1 6 ho.
ra.s, reurnr-se.a novamente a C, C.
S. O , com a presença dos represen
tantes legalmente habilitados das .ir
mas que concorrerem, pa-a declarar
-as que estão com a documentação em
ordem e iinediatarnente autorizar a

•ingcrição das mesmas no ! ivro pró_
indo e restituir o envelope n 9 2 (dois)
das que não- estiverem em condições
e, portanto, filo podendo ser inscrito,

6e Condição — Entre as duas data
acima indicadas, receberá a C. C.
S. O„ qualquer .reclamação, ou ob-
servação então a C.C.S.0., à abei',
tara dos envelopes n 9 2 (dois). 'dos
Inesmoe devendo as propostas neles
contidas serem apresentaaas em qua-
tro (4) vias sem .emendas, rasuras,
entrelinhas ou res.salvas e deverão
declarar que o proponente se suta
mete ás condições deste Edital, cons-
tando

Preço global, por extenso e em ale
ganíamos, o prazo em meses- para a
terminação dos servlços; _data e as-
sinar.0 a ao ,''oponente

8a Condição —• As propostas serão
do modelo anexe as Eepeeiro-ações.

9e- Conaiçao — Cada concorrente
presente rubricará as propestaa . dos
demais, lavrando a ('. C. a O . a se_
guie, urna Ata, em- que serão men-
cionados o iomas acie proponentes

.com os respectivos . 'reais •prazes e
outras ocorrências que interessarem
ao ¡julgamento da licitação -a qual
será publicada no Diário Oficial da
União, antes de qualquer decisão sta.
perior sôbre a concorrência - 	 .

10e Condição — Nenhuma pecmosta
as propostas que contenham redução
sôbre a mais vantajosa ou d:virjam
será levada em consideraço desde
exceda a importância de 	
se' os),. ou estabeleça para a real!-
seção do serviço um prazo Maior do - .
que 12 (doze) meses consecutivos.
contados a partir da data da publi
fação do contrato,. no Diário Oficial
'da União.	 .

11e Condição Não serao aceitas
Cr$ 97.660.000,00 (noventa e sete mi-,
lhões, seiscentos e sessenta -mi l cru
dos têrmos deste Edital, por menor
que seja esta divergência NI, nda,
que se oponham a qualquer dos pra.
ceitos do Regulamento Gera( de Con-
tabilidade Pública.	 •'

12.e Condição — O prazo no qual
o proponente se pronn s terrrrnqr as
Obras não será considerado para a
classificação e não oadonl ,Yeenef
fixado neste Edital

13,---Condietio-- No caso de absolu_
-ta Igualdade . entre duas propostas, a
comissão. procederá, por tne ,0 car-
ta, a nova concorrência eAt'e OS res_
pecitvos autores, a fim de sP verifi-
car qual a maior redução du,, poderá
fazer nas propostas emaateriee, Caso
haja nôvo empate, proceder-se-á nos
termos dos artigos '70 e 756 do Re-

•gulamento Geral de Contabilidade
Pública.

cação dos Serviços em apreço à firma
Empreza Brasileira de Engenharia é
Comérelo 5, A., pelo valor global e

_ Cr$ 785:10.000,00 (setecentos e .01-
Lenta e cinco milhões e cem mil cru-
zeiros) e ¡prazo de 6 me-es para a
concludw o seguinte despacho: 1t
Aprovo as:conclusões do prçsente re-
latório, 2 Considerando não terem
sido (- hiterpostos quaisquer recursos,
dentro do ,pft-ozo regulamentar, à-Ata
do . julgamento da Comissão de Con.
correndo., publicada no Diário Oficial
da União ira) 144 (Seção 1 — Parte
II), de 31 ;de julho Ultimo às fõlhas
n9 1.907, adjudico os serviços de dra-
gagem do 'Canal do Junco e prolon-
gamento da Canal de Itapoã, de aces.
se, ao pôrto de Pôrto Alegre, no -Es-
tado do Rio Grande do Sul à traia
Empreza. Brasileira de Engenharia e
Comércio S.A. pelo valor global- de
Cr$ 785.100.000,00 :setecentos e o:ten-
ta e cinco-milhões e cm mil cruzei-
ros) e o prazo de 6 meses para , a con-
cluso, após o registro do c.ompetente
Têrmo de Ajuste. Cumpra-se e pu-
blicue-se.	 Rio 11 de agasto
1964. — (As.) Fernando trineto de
Miranda. Cear/Ovina Diretor Geral,

Rio de Janeiro, 11 de agôsio de.
1964. — Leônida q Alves de Otive(ra,
Presidente 'da ....)G.CC,

NIINISTÉRIO 'DO TRATIA
L.H0 Ej PREVIDÊNCIA .

SOCIAL

Hosp tal dos 'Servidores
• do Estado

Escola de Auxiliares
de Enfermagem

Edital
. A Direção da Escola cie Auxiliares
de Enfermagem do Hospital dos Ser-
vidores do; Estado, comunioa que. se
acham abertas de 10 a 20 de ae-ea,o
de 'corrente, em sua sede, situada à
Rua Sacadgra Cabral n9 178 119 an-
dar, as inscrições para candidatos de
ambos os sexos, ao curso de Auxiliares
de Enfermagem. •

Habilitação •— será exigida no mí-
nimo a apresentação do . certificado de
conclusão de curso primário.

Condições 'geacris — serão aceitos
candidatos 1 de ambos os sexos com
idade mínima de 17 e máxima de 38
anos, e apresentação das seguintes do-
cumentos. todos com firmas reconhe-
cidas . no Estado da Guanabara: 	 •

C) certidão de nascimento,
b)' carteira de identidade
c) • atestado de sanidade fisica •emental	

Latestdo de Idoneidade moral
passado por 2 (dme) pessoas idôneas,
ou atestado de bons antecedentes a-
pedido pelo Instituto Feliz Pacheco

cr atestado le vacina
I) três i;3) retratos, tamanho 3x4,

dom data recente
g n certificado de reservista.
Seleção rodos os candidatos se.-

tão submetidos a concurso de sele-
çac que constará • das seguintes ma-

t!ris:- a p ortulguês
, b) Aritmética -

C) Hist4eia • ) Brasil
d) Geografia ao Brasil.
Observações - Os candidatos mame

re.s de --18 anos, :deverão estar em dia
cora suas ebrigações militares e elei-
torais.

A secretaria da Escola. atendera
ama candidatos Oh' hOTÓXIO de 8,00 às
13,00 horag, 'diariamente,- exceto aos
sábados 3 domingos, •

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1964.
— Zulmira F. wontes, Supervisora —
Antonio Carlos Moreira Marques, Ins-

petor, Federal.

DEPARTAMENTO NRIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

• 19ç, Condição — Ficam fazendo par-
' te integrante ciaste Edital as Normas

I Gerais, parei Empreitadas do Depar-
I tarcenté .Nacronat de eal.ras . de Se_
' neamento, aprovadas . pela • Portaria
8, de 11 de jé:nnio de 1951, nem como
as Especificações para a presente
concorrência, mie. serão • fornecidas
diáriamenta aos interessados das 15
às 17 horas, pela Catni.s.sao de Con-
corrências op sf.rw,n s P Obras, dêste
Departamento, onde serão prtstados
quaisquer outros eseIRtree....a.entos.:'
'2P Concho() — A -reatttuiçáo da

caução. depositaaa pela. s firmas ins-
critas será autorizada- a parti ado dia
seguinte à data da publicção, no
mano Oficial da União, do contrato
de adjudcação e execução dos servte-
ÇOS.
• 21.a Condição A restituição da
caução depoaltada -pelas alirmas não
inscritas será orovicleneiade pelo D.
N.O S,, a partir do dia' . seguinte -à
data da concorrência •
• 22e Condirçao - Se -dentro de cinco
(5) dias contados da data do recebi.
mento da notlifcação, não compare-


